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[bookmark: _Toc52034794]introdução
No âmbito das suas competências de regulação e supervisão a Autoridade Reguladora Nacional das Tecnologias de Informação e Comunicação da Guiné Bissau, doravante designada nesta Consulta Pública por ARN, procedeu à definição dos mercados relevantes de produtos e serviços, à determinação de um mercado relevante como efetivamente concorrencial ou não, à declaração das empresas com poder de mercado significativo nos mercados relevantes e à definição de obrigações a colocar às empresas com poder de mercado significativo. 
O objetivo da presente Consulta Pública é recolher as opiniões dos intervenientes nos vários mercados sobre as análises e opções preliminares apresentadas pela ARN, em particular, pretende-se recolher opiniões e informação adicional sobre os critérios e indicadores utilizados na:
· Definição de mercados grossistas e retalhistas
· Definição de mercados considerados relevantes para regulação ex ante;
· Avaliação do grau de concorrência em cada um dos mercados;
· Imposição de obrigações.
A Autoridade espera que as respostas sigam a mesma estrutura que a estabelecida na presente Consulta Pública. A Autoridade também convida os inquiridos a fundamentar as suas respostas às questões levantadas, sempre que possível, fornecendo provas factuais para apoiar as suas respostas.
O documento que agora se apresenta revela um determinado entendimento por parte da ARN sobre o processo de análise de mercados e, portanto, constitui-se como uma posição preliminar. A ARN tomará em consideração as respostas a esta Consulta Pública no âmbito do processo de definição de mercados relevantes, avaliação da concorrência efetiva e imposição de obrigações. No entanto, a ARN não condiciona as decisões futuras a esta posição preliminar, considerando, igualmente, não vinculativas as respostas a esta consulta. Todas as alterações à posição preliminar agora expressa serão devidamente justificadas. Conforme estipulado na lei. a posição final resultante desta Consulta Pública será alvo de revisões periódicas, e/ou sempre que se verificarem alterações no mercado que os justifiquem.
O prazo para a receção das respostas à Consulta Pública termina no dia 20 de novembro de 2020. Solicita-se que as respostas sejam remetidas através de correio eletrónico, para o endereço estatistica@arn.gw 
Tendo em conta o conteúdo desta Consulta Pública, é fundamental que quaisquer elementos considerados de natureza confidencial contidos nas respostas sejam claramente identificados pelo remetente. No capítulo seguinte, apresentam-se algumas questões para as quais, sem prejuízo de outras que os respondentes a esta Consulta Pública queiram enunciar, a ARN gostaria de ver respondidas.
[bookmark: _Toc52034795]questões
	Questão 1
	Por favor, comente sobre a metodologia e estrutura conceptual proposta para identificar os mercados existentes, o âmbito e a relevância de cada mercado, os produtos focais, substitutos atuais e potenciais e seus limites propostos.

	Questão 2
	Por favor, indique em relação a cada mercado relevante, se você concorda com as conclusões propostas na Análise de Mercados. Concorda que estes são os mais relevantes ou apropriados ou deve a ARN considerar soluções alternativas? Forneça detalhes que apoiem as ​​suas respostas. 

	Questão 3
	Por favor comente, relativamente a cada mercado identificado, as informações apresentadas para apoiar a determinação de dominância nomeadamente as situações em que se identificam operadores com Poder Significativo de Mercado (PSM) em determinados mercados. conforme descritas no capítulo 7. 

	Qustão 4:
	Por favor, forneça qualquer informação adicional que possa ter e considerar pertinente para a definição de cada mercado, identificação de mercados relevantes e de PSM em qualquer um dos mercados designados. 

	Questão 5
	Indique por favor se concorda que os indicadores e critérios relevantes foram usados ​​ou existem outros que devem ser preferidos em relação a um determinado mercado e por favor indique quais são em relação a cada um deles. 

	Questão 6
	Indique por favor se concorda com a metodologia proposta na definição de obrigações e com as obrigações recomendadas para os operadores identificados com PSM. 

	Questão 7
	O mercado de terminação de chamadas internacionais, pelas suas características, tem sido, internacionalmente, endereçado pelos reguladores de formas distintas.. Indique por favor se uma obrigação de controlo de preços deverá abranger o tráfego internacional de entrada, ou seja, chamadas originadas em operadores de fora da Guiné Bissau ou se, por outro lado, as chamadas que sejam entregues aos operadores nacionais e que tenham tido origem fora da Guiné Bissau não deveriam estar sujeitas à obrigação de controlo de preços nem consequentemente sujeitas à obrigação de não-discriminação e à publicação prévia dos preços dos serviços de terminação deste tipo de chamadas? 



Por favor sustente e explique as suas respostas de forma a fundamentar a sua potencial aceitação pela ARN.
[bookmark: _Toc52034796]enquadramento regulamentar
O Governo da Guiné-Bissau, na Lei de Base das Tecnologias de Informação e Comunicação, Lei Nº 5/2010, de 27 de maio de 2010, estabeleceu o regime jurídico aplicável à política relativa aos serviços e redes das tecnologias de informação e comunicação, e aos recursos e serviços conexos. No seu Artigo 14º nº 1 (Procedimento Geral de Consulta), a Lei Nº 5/2010 de 27 de Maio de 2010 define que, no exercício das suas competências, sempre que a ARN pretenda adotar medidas com impacto significativo no mercado relevante, deve publicitar um aviso prévio sobre o respetivo projeto, dando aos interessados a possibilidade de se pronunciarem num prazo fixado para o efeito.
A Lei Nº 5/2010 fornece também orientação sobre como os mercados de serviços de telecomunicações devem ser definidos com a finalidade de proceder à avaliação do estado da concorrência efetiva, a delimitação dos mercados, quais desses mercados devem ser relevantes para regulação ex ante [footnoteRef:1]e critérios para a determinação de operadores com posição significativa no mercado ou posição dominante.  [1:  A regulação sectorial ex ante procura identificar os problemas antecipadamente e, por meio de intervenção regulatória, moldar o comportamento e as ações dos intervenientes no mercado.] 

O Artigo 72.º (Identificação dos mercados relevantes) no seu nº 1 confere poderes à ARN para definir e analisar os mercados relevantes e declarar as empresas com posição significativa no mercado, de acordo com os procedimentos no regulamento relativo à interligação. No seu nº 2 confere poderes á ARN para proceder à análise dos mercados de modo a determinar o carácter concorrencial ou não dos mesmos e determinar quais as obrigações regulamentares que devem ou não ser introduzidas e associadas às ofertas de operadores com posição significativa no mercado, num mercado particular. 
O Decreto n.º 13/2010, Regime de Interligação no Artigo 17ª no seu nº 1 (Identificação de Mercados Relevantes) não estabelece em concreto uma metodologia para a definição dos mercados e quais os critérios a aplicar para qualificar determinados mercados como relevantes. Estabelece, no entanto, orientações no sentido de:
· Proceder à coleta de toda a informação possível sobre um determinado mercado de forma a poder avaliar a dominância nesse mercado;
· Consultar os intervenientes no mercado das telecomunicações sobre a relevância dos diversos mercados por ela identificados, a determinação de PMS e sobre quais as obrigações que devem ser impostas aos operadores com uma posição significativa no mercado relevante

O Artigo 73º da Lei Nº 5/2010 e também o Decreto n.º 13/2010, no seu Artigo 18º definem o que se entende por posição significativa no mercado, sinónimo de posição dominante[footnoteRef:2]:  [2:  Também por vezes referido como Poder de Mercado Significativo (PMS). Os dois termos são sinónimos, a legislação em vigor usa preferencialmente o termo "posição significativa no mercado". Na prática descreve o poder que permite que um fornecedor de serviços possa tomar decisões e agir de forma independente dos seus concorrentes e clientes. Normalmente isso significa a capacidade de aumentar os preços ou reduzir o nível de produção sem se preocupar que os concorrentes obtenham uma vantagem material através de maiores receitas ou quota de mercado, ou que um número significativo de clientes decida comprar os serviços a outro fornecedor.] 

“presume-se que dispõem de uma posição significativa no mercado as empresas que detenham uma quota superior a 25% de um mercado de telecomunicações da área geográfica em que estão habilitadas a operar.”
Diz ainda o mesmo Artigo no seu número 2 que “Sem prejuízo do disposto no número anterior, considera-se que uma entidade individualmente considerada ou em conjunto com outras, goza de uma posição equivalente a uma posição dominante, quando esta lhe permita agir, em larga medida, independentemente dos concorrentes, dos clientes e dos utilizadores finais. 
Para avaliar o poder de mercado de determinada empresa, o número 3 do Artigo 18º, para além da quota de mercado, estabelece os seguintes critérios: 
· Capacidade de influenciar as condições do mercado; 
· Relação de grandeza entre o volume de vendas e a dimensão do mercado;
· Controlo dos meios de acesso aos utilizadores finais; 
· Capacidade de acesso a recursos financeiros; 
· Experiência em matéria de oferta de produtos e serviços no mercado.
Uma vez determinada a existência de entidades com poder significativo de mercado, poderão ser impostas obrigações regulamentares. Nos termos da Lei Nº 5/2010, de 27 de maio de 2010 (Lei de Base), a ARN tem poderes para realizar iniciativas para alcançar esses objetivos. O Artigo 70º confere poderes à ARN para requerer às entidades licenciadas ou autorizadas que detenham poder de mercado significativo que disponham de um sistema de contabilidade analítica e apresentar contabilidade separada para a atividade de informação e comunicação. 
O Artigo 74º enumera também um conjunto de obrigações que podem ser impostas às entidades licenciadas ou autorizadas que detenham poder de mercado significativo:
(i) transparência na publicação de informações, incluindo ofertas de referência de acesso ou interligação ou catálogos de interligação; 
(ii) não discriminação na oferta de acesso e interligação; 
(iii) separação de contas quanto às atividades específicas relacionadas com o acesso ou a interligação; 
(iv) responder aos pedidos razoáveis de acesso; 
(v) controlo de preços e de contabilização de custos;
(vi) respeitar o princípio da orientação para os custos.
[bookmark: _Toc52034797]análise de mercados
[bookmark: _Toc31617421][bookmark: _Toc52034798]Metodologia de análise de mercados
A ARN realizou uma análise de mercado na Guiné Bissau. “Análise de mercado”, neste contexto, significa uma revisão dos vários mercados existentes para serviços de comunicações eletrónicas na Guiné Bissau, definidos para os fins de regulação do mercado. Uma análise de mercado possui dois elementos fundamentais:
· Definir os mercados relevantes; e
· Em cada mercado relevante identificar se existem intervenientes que possuam poder significativo de mercado conforme determinado na Lei 5/2010 Lei de Base das Telecomunicações.
A análise de mercados envolve as seguintes tarefas:
· Definir os mercados de serviços de telecomunicações a considerar na análise;
· Uma vez definidos os mercados decidir quais destes mercados são apropriados para o exercício de regulação ex-ante, ou seja, quais são os denominados “mercados relevantes”;
· Determinar quais os prestadores de serviços que são dominantes nos mercados relevantes;
· Por último, quais as obrigações a impor aos operadores com posição dominante mais adequadas para prevenir que ponham em prática comportamentos anti concorrenciais. 
Conforme referido anteriormente a legislação em vigor na Guiné Bissau não define em concreto como se deve definir o âmbito de cada mercado e quais os critérios a utilizar para determinar se um determinado mercado deve ser considerado relevante. Portanto, a ARN decidiu utilizar aquilo que se consideram as melhores práticas internacionais no processo de identificação de mercados relevantes. Uma das melhores práticas para a análise de mercado regulatório foi estabelecida pela União Europeia como parte de seu pacote de reformas regulamentares introduzidas em 2002. A regulamentação da UE descreve um processo em duas etapas. 
Em primeiro lugar, estabelece-se o âmbito do mercado a partir de um produto focal e com base numa análise da substituibilidade da procura e da oferta - ou seja, por meio de um teste como o teste do monopolista hipotético (TMH). Na prática, a substituibilidade pode ser melhor analisada em termos de três dimensões para a definição de mercado para os propósitos de um processo de análise de mercado: cliente, produto / serviço e geografia. O teste do monopolista hipotético começa por identificar um produto focal, ou seja, o produto mais estreitamente definido que existe no mercado em análise. Outros produtos candidatos serão incluídos no mesmo mercado dependendo em que medida se aplica qualquer uma das seguintes formas de substituição entre o produto focal e o produto candidato:
 i) Substituibilidade do lado da oferta; 
ii) Substituibilidade do lado da procura grossista;
 iii) Substituibilidade do lado da procura a retalho. 
O TMH considera um monopolista hipotético e pergunta se um pequeno, mas significativo aumento (entendido como um aumento de 5-10%) não-transitório (pelo menos de duração de 1 ano) no preço do produto focal é rentável. Isto irá depender do número de clientes que transferem a sua procura para um serviço substituto e/ou em que medida fornecedores alternativos são atraídos para este mercado. Se o pequeno aumento não transitório, mas significativo, do preço ("SSNIP"[footnoteRef:3]) é rentável[footnoteRef:4], então estamos perante a evidência da ausência de substitutos adequados, e, por conseguinte, dos limites de um mercado individualizado. Se o aumento não é rentável, a definição do serviço precisa de ser expandida para incluir o serviço ou serviços substitutos. A análise continua até não se identificarem mais substitutos, momento a partir do qual se consegue definir o âmbito do mercado. [3:  Conforme definido um SSNIP constitui um aumento não transitório, mas significativo (5 a 10%), do preço do serviço praticado pelo monopolista hipotético. Neste relatório doravante passaremos a usar a sigla SSNIP para designar o aumento.]  [4:  O aumento de preço contemplado pelo teste SSNIP tem dois efeitos opostos nos lucros do hipotético monopolista. Por um lado, isso afeta negativamente os lucros, porque as vendas caem à medida que alguns consumidores compram menos ou substituem por produtos de empresas rivais em resposta ao aumento de preço. Por outro lado, há um efeito positivo nos lucros, por via de margens mais altas nas vendas restantes. Se os ganhos com o aumento de preço (maior margem) são maiores que as perdas (menor volume de vendas) o aumento de preço será rentável.] 

A dimensão geográfica define um mercado em termos da localização comum em que existem as necessidades dos consumidores e os produtos/serviços destinados a cumprir essas necessidades. Considerações geográficas são importantes para determinar os limites de substituibilidade da oferta e da procura. Tradicionalmente, o valor e a natureza dos bens e serviços determinariam significativamente até que ponto os clientes poderiam ir para adquirir bens e serviços e até onde as empresas poderiam ir para fornecê-los ou entregá-los. A dimensão geográfica dos mercados encontra-se em profunda mudança com o desenvolvimento dos sistemas de comércio eletrônico e pagamento, particularmente aqueles acedidos ​​pela Internet pública. No âmbito da regulação das telecomunicações, existe uma propensão geral para definir os mercados como nacionais, a menos que haja variações regionais demonstráveis ​​na oferta ou na procura.
Ao definir os mercados de serviços de comunicações eletrónicas na Guiné Bissau, a ARN adota a presumível refutação de que todos os mercados de comunicações eletrónicas na Guiné Bissau têm âmbito nacional, a menos que haja evidências claras em contrário, como variações regionais de preços, disponibilidade de produtos / serviços ou barreiras à entrada. Assim a não ser que existam fatores que demonstrem o contrário cada mercado identificado na presente análise é considerado pela ARN ser de âmbito nacional.
Em segundo lugar, a suscetibilidade de um mercado a regulação ex-ante tem de ser confirmada usando um teste baseado em critérios pré-definidos. Não sendo a legislação em vigor na Guiné Bissau específica nesta matéria a metodologia que se decidiu adotar para determinar se um dado mercado é relevante segue também aqui as consideradas melhores práticas internacionais ou seja, usando o teste dos três critérios (T3C) ou uma variante deste. 
O teste dos três critérios refere-se aos três critérios que, na legislação da União Europeia, devem ser observados para que um mercado seja suscetível de regulação ex-ante. Os critérios são:
· Se existem fortes e permanentes barreiras à entrada no mercado em análise;
· Em que medida o mercado de telecomunicações em consideração tenderia naturalmente, a curto ou médio prazo, para um nível de concorrência suficiente para proteger os interesses dos clientes, mesmo sem intervenção regulatória; e
· Em que medida uma intervenção ex-post, na ausência de remédios ex-ante no mesmo mercado de telecomunicações, seria suficiente para abordar os problemas decorrentes de posição dominante nesse mercado.
Estes critérios têm de ser aplicados em conjunto. Se as barreiras à entrada não são duradouras, e se há indícios recentes de aumento da concorrência, se existe a probabilidade da concorrência aumentar a curto e médio prazo, e se há alguma razão para acreditar que a intervenção ex-post pelo regulador pode ser eficaz, há uma boa razão para o regulador se abster de intervir e determinar remédios ex-ante para operadores com poder significativo. Em alternativa, o regulador pode optar por acompanhar a evolução do mercado para ver se este se desenvolve no sentido de uma maior competitividade. A Comissão Europeia sintetiza e explica os critérios da seguinte forma:

“O primeiro critério é se o mercado está sujeito a barreiras fortes e não transitórias à entrada. A existência de barreiras fortes e não transitórios à entrada, embora uma condição necessária, não é por si só uma condição suficiente para justificar a inclusão de um determinado mercado. Dada a natureza dinâmica dos mercados de comunicações eletrónicas, a possibilidade de que o mercado se torne competitivo, apesar de existirem barreiras fortes e não transitórios à entrada, também deve ser tomada em consideração. 
O segundo critério, portanto, é de que o mercado possua características tais que não tenderá ao longo do tempo para uma concorrência efetiva. Este critério é dinâmico e leva em conta uma série de aspetos estruturais e comportamentais que indicam, quando ponderados, e durante o período de tempo considerado, se o mercado tem ou não características que podem justificar a imposição de obrigações regulamentares, tal como estabelecido nas Diretivas específicas do novo regime regulamentar [EU].
O terceiro critério considera a insuficiência do direito da concorrência por si só para lidar com a falha de mercado (sem regulação ex ante), tendo em conta as características específicas do sector das comunicações eletrónicas.”
Somente se o regulador considerar que um mercado cumpre o primeiro critério, acima, será necessário avaliar o mercado em relação ao segundo critério. Essa análise deve examinar as características estruturais do mercado relevante e considerar se essas características provavelmente permitirão ao mercado tornar-se ou permanecer efetivamente competitivo por um período prospetivo de 2 a 3 anos. O período de 2 a 3 anos é considerado geralmente adequado, dada a natureza em rápida mudança do setor das comunicações eletrónicas. 
Quanto ao terceiro critério, insuficiência do direito da concorrência por si só para lidar com a falha de mercado, no entender da ARN não há necessidade de fazer uma avaliação para cada mercado individual na Guiné Bissau. É improvável que os controlos ex post[footnoteRef:5] da concorrência resolvam adequadamente as falhas de mercado nesses mercados porque a Guiné Bissau não possui uma lei da concorrência, portanto a ARN seria totalmente dependente das disposições da Lei que exigem investigação intensiva e levaria muito tempo para tratar de forma eficaz os problemas ditos de concorrência.  [5:  Intervenção ex post significa a acção do regulador ou autoridade da concorrência após o evento ocorrer no contexto por exemplo de uma prática anticoncorrencial, aprovação ou recusa de uma tarifa ou na avaliação dos efeitos de uma fusão.] 

Danos consideráveis aos interesses do consumidor podem ocorrer nesse período. Portanto, é importante que qualquer exercício de poder de mercado significativo seja impedido na fonte e não resolvido após o evento. Portanto, decidiu-se avaliar cada mercado quanto à sua relevância apenas com base nos dois primeiros critérios, conforme descrito nas secções a seguir.
O trabalho necessário para atingir estes objetivos é substancial e, em muitos países, exigiu uma quantidade de tempo e esforço muito elevado. Para um país com a dimensão e o nível de desenvolvimento do setor na Guiné Bissau seria vantajoso que as lições aprendidas com a experiência noutras jurisdições pudessem ser aproveitadas e que uma abordagem simplificada pudesse ser adotada sempre que possível.  Por exemplo poderia partir-se de uma lista de mercados candidatos sem que fosse necessário realizar todo o processo completo de definição de mercado e que como referimos anteriormente exige a aplicação de um teste baseado na avaliação da substituibilidade de produtos e serviços, tanto do lado da oferta quanto do lado da procura. Esse é um processo complicado que requer dados de mercado detalhados, alguns dos quais é extremamente improvável que existam, e frequentemente pesquisas sobre o comportamento do consumidor. No entanto se pretendêssemos aproveitar o trabalho exaustivo realizado pela Comissão Europeia no estabelecimento de 18 mercados relevantes para análises detalhadas como o nosso ponto de partida constataríamos que não têm na sua grande maioria aplicabilidade no território da Guiné Bissau. O conjunto original de 18 mercados da Comissão Europeia tem especial incidência nos serviços fixos de retalho e grossistas enquanto que a realidade do setor na Guiné Bissau assenta nos serviços móveis que nas jurisdições europeias não foram objeto de análise por já serem considerados mercados concorrenciais. Assim propomos, para realizar a análise de mercado, partir dos serviços atualmente oferecidos na Guiné Bissau. Os serviços atualmente oferecidos na Guiné Bissau (incluindo aqueles que apenas são oferecidos ao negócio de retalho por um operador verticalmente integrado), considerando que cada um pode constituir o produto focal para delimitar um mercado, são os seguintes:
Nível retalhista:
1. Acesso a redes móveis. 
2. Serviços de chamadas de voz nacionais em redes móveis. 
3. Serviços de mensagens de texto nacionais em redes móveis
4. Serviços de chamadas de voz internacionais em redes móveis. 
5. Serviços de mensagens de texto internacionais em redes móveis. 
6. Serviços de acesso á internet em redes móveis. 
7. Serviços de acesso á internet num local fixo
Nível grossista: 
8. Terminação de chamadas de voz em redes móveis 
9. Terminação de mensagens de texto em redes móveis
10. Acesso e originação a redes móveis[footnoteRef:6]  [6:  Mercado ainda não efetivo na Guiné Bissau, ambos os operadores utilizam este serviço grossista como necessário para os seus serviços de retalho.] 

11. Acesso a infraestrutura passiva [footnoteRef:7] [7:  Mercado ainda não efetivo na Guiné Bissau. Pode ser considerado como parte do mercado grossista de acesso e originação a redes móveis.] 

12. Acesso a capacidade internacional[footnoteRef:8] [8:  Mercado ainda não efetivo na Guiné Bissau, ambos os operadores utilizam este serviço grossista como necessário para os seus serviços de retalho.] 

Quando relevante em cada um dos mercados, a ARN analisou potenciais diferenças para clientes residenciais e não residenciais de forma a incluir ou não ofertas específicas no mesmo mercado.

[bookmark: _Toc52034799]definição do âmbito dos mercados
A definição de mercados candidatos começa com a identificação de um serviço focal definido de maneira restrita, por exemplo chamadas de voz em redes móveis nacionais. O mercado para a prestação deste serviço é então ampliado para todos os substitutos do lado da procura e da oferta que um hipotético monopolista precisaria controlar antes que pudesse aumentar os preços de maneira lucrativa numa quantia pequena, mas significativa e de forma não transitória. 
A abordagem identifica segmentos de retalho e grossistas reconhecendo que os mercados grossistas são derivados dos mercados de retalho. Na presença de dois mercados verticalmente conexos, uma das primeiras perguntas é se é indiferente ser o mercado a montante ou a jusante o primeiro a ser delineado. A Recomendação da UE sobre mercados relevantes de produtos e serviços[footnoteRef:9] indica que a definição de mercado deve começar com a definição de um mercado de retalho relevante. Esta recomendação baseia-se no facto de que a procura pelo produto ou serviço a montante é uma procura derivada, ou seja, é a procura pelos serviços de retalho que determina a procura pelo produto grossista. Portanto, uma análise de dominância num mercado a montante depende das condições competitivas no mercado a jusante relacionado.  [9:  Recomendação de 2007, para. 4, e Recomendação de 2003, para. 7: “The starting point for the definition and identification of markets is a characterization of retail markets over a given time horizon, taking into account demand-side and supply-side substitutability. Having characterized and defined retail markets which are markets involving the supply and demand of end users, it is then appropriate to identify relevant wholesale market […]”.] 

O processo de análise aborda duas dimensões principais: a dimensão relevante do produto (também considerada um mercado de serviços no contexto das telecomunicações) e a dimensão geográfica relevante de cada mercado de produto. O objetivo desta abordagem ao longo de duas dimensões é ser capaz de identificar mercados económicos nos quais as condições são homogêneas. Ou seja, os produtos no mercado e a geografia sobre a qual o mercado é definido têm restrições concorrenciais semelhantes em termos de procura e oferta. 
De acordo com as melhores práticas, no setor das comunicações eletrónicas, a definição do âmbito geográfico do mercado é geralmente determinada com referência à área coberta por uma rede e à existência de instrumentos legais e outros instrumentos regulatórios. Com base nessas definições, conforme já referido anteriormente, que a não ser que existam fatores que demonstrem o contrário cada mercado identificado é considerado ser de âmbito nacional. Esta perspetiva é também suportada pelo fato de que ambas as operadoras móveis operam a nível nacional e não diferenciam os seus serviços em termos de preço e disponibilidade entre diferentes regiões geográficas da Guiné Bissau.
A abordagem proposta também considera se diferentes segmentos de clientes, nomeadamente clientes empresariais e residenciais, têm graus de homogeneidade suficientes para serem incluídos no mesmo mercado económico. Por vezes, dependendo das circunstâncias, as restrições concorrenciais entre esses dois segmentos variam substancialmente. Do lado da procura, pode haver grandes diferenças entre os requisitos de clientes residenciais e empresariais ou diferenças na elasticidade da procura (ou seja, a disposição do valor a pagar pelo mesmo produto é substancialmente diferente). Do lado da oferta, as diferenças podem significar por exemplo que um segmento de clientes tem mais concorrentes oferecendo os seus serviços do que o outro segmento. 

Por último a abordagem metodológica seguida na definição dos mercados considera também uma visão prospetiva dos mercados, ou seja, a sua potencial evolução num período razoável de tempo (2 a 3 anos). A substituição do lado da procura deve atender às restrições competitivas impostas pelos serviços emergentes e, ao avaliar a substituição da oferta, deve-se ter em consideração a probabilidade de possíveis concorrentes entrarem no mercado dentro de um prazo razoável. Consequentemente, a concorrência potencial deve ser abordada na definição do mercado (e não posteriormente na avaliação de poder de mercado) sempre que a capacidade financeira e a lucratividade motivem possíveis concorrentes a entrarem num determinado mercado. A avaliação das restrições impostas pelos serviços emergentes como por exemplo voz sobre internet que são substitutos da telefonia tradicional deve ser também considerada para se realizar uma análise consistente do mercado e aplicar com precisão a regulação ex ante.
[bookmark: _Toc52034800]Mercado 1 (Retalho): Acesso e serviços móveis de voz e mensagens de texto 
A. Definição de mercado
[bookmark: _Ref283037251][bookmark: _Toc283146006][bookmark: _Toc283705405]O âmbito de mercado proposto é o de serviços de retalho móveis incluindo o acesso, chamadas de voz e o envio de mensagens de texto. Em mercados em que estes serviços são na sua grande maioria vendidos em conjunto com serviços de acesso à Internet como pacotes de serviços e não existem como serviços separados é habitual nessas jurisdições considerar um âmbito de mercado mais amplo, por exemplo serviços móveis. Nesses mercados os prestadores de serviços móveis consideram esses serviços como pacotes "naturais" ou esperados que normalmente são oferecidos definindo o preço, as quantidades e/ou o tempo de validade. No entanto este ainda não é o caso na Guiné Bissau. Os serviços de telefonia móvel são geralmente oferecidos como ofertas pré-pagas ou pós-pagas. Os clientes pré-pagos adquirem crédito por um valor especificado, que pode ser usado para um determinado número de chamadas e outros serviços como por exemplo mensagens de texto ou acesso à Internet móvel. Os clientes de serviços móveis pós-pagos assinam um contrato de longo prazo com a operadora prestadora do serviço, no qual um valor é pago regularmente (geralmente mensalmente) em troca dos serviços pelo período de vigência do contrato. No entanto existe neste caso um valor inicial de caução bastante elevado.
As tecnologias normalmente usadas para fornecer serviços de telefonia móvel incluem 2G, 3G e 4G. No entanto, na análise de mercados utiliza-se uma abordagem tecnologicamente neutra. Portanto, não há distinção entre as tecnologias sobre as quais os serviços móveis são prestados.
As chamadas feitas numa rede móvel e as mensagens de texto enviadas podem ser "on-net" (ou seja, entre assinantes na mesma rede) ou "off-net" (ou seja, entre assinantes pertencentes a duas redes diferentes). As chamadas off-net podem ainda ser nacionais ou internacionais.
Caracterizam-se de seguida as ofertas pré-pagas de serviços móveis atualmente comercializadas na Guiné Bissau e que constituem a esmagadora maioria em termos de preferências dos consumidores, naturalmente por razões económicas. A MTN oferece pacotes com diferentes combinações de serviços que se podem sistematizar em três categorias: pacotes com chamadas de voz, mensagens de texto e dados, pacotes só de mensagens de texto e pacotes só de voz internacional. A tabela[footnoteRef:10] seguinte apresenta os serviços comercializados em cada um dos tipos de pacotes comercializados pela MTN: [10:  A existência de cor significa que determinado serviço está incluído no pacote. Cada pacote pode possuir mais que um serviço. ] 


[image: ]

O pacote Bombástico da MTN, com três validades distintas, permite adquirir chamadas de voz on-net, SMS on-net e dados numa combinação dos três serviços ou apenas voz em separado na validade de 24 horas:
[image: ]

O pacote MTN Livre, com validades de 2 semanas ou um mês, permite adquirir chamadas de voz on-net, voz off-net, SMS on-net e dados numa combinação dos quatro serviços ou sem voz off-net na validade de duas semanas:
[image: ]
A MTN oferece também um pacote de mensagens de texto on-net, com validades diária, semanal e mensal:
[image: ]

Para chamadas de voz internacionais, a MTN comercializa um pacote, com validades diária, semanal e mensal:
[image: ]

O pacote Nonstop da MTN, com a validade de uma hora, permite adquirir chamadas de voz on-net ou dados em separado ou numa combinação dos dois serviços:
[image: ]

Adicionalmente a MTN oferece pacotes só de dados com diferentes volumes e validades: 
[image: ]
O pacote Freebasics, cuja informação no website da empresa não permite aferir qual o volume de dados permitido:
[image: ]
Pacotes de dados válidos por uma hora, Hourly Bundles:
[image: ]
e pacotes válidos no período noturno, Night Bundles:
[image: ]

A Orange oferece pacotes com diferentes combinações de serviços que se podem sistematizar em três categorias: pacotes com chamadas de voz e SMS on-net, pacotes com chamadas de voz e mensagens de texto on-net e off-net mais mensagens de texto internacionais e pacotes só para chamadas de voz internacional. A tabela[footnoteRef:11] seguinte apresenta os tipos de pacotes comercializados pela Orange e os serviços correspondentes: [11:  De forma idêntica à tabela anterior, a existência de cor significa que determinado serviço está incluído no pacote. Cada pacote pode possuir mais que um serviço.] 

[image: ]
Os serviços de dados não fazem parte destes pacotes. O pacote Orange Livre oferece chamadas de voz on e off-net e mensagens de texto, sendo que as chamadas de voz on e off-net possuem preços diferenciados (preços na tabela em FCFA[footnoteRef:12]) que por sua vez também variam em função da hora do dia. O número de mensagens de texto é idêntico em qualquer das opções escolhidas na utilização deste pacote: [12:  FCFA corresponde ao Franco CFA da África Ocidental] 
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Em separado dos outros serviços a Orange pratica os seguintes preços para diferentes zonas internacionais, taxados ao segundo ou para as zonas 2, 3 e 4 a cada 20 segundos (o preço dos SMS é por mensagem de texto):
[image: ]

A Orange oferece também um pacote dirigido ao segmento jovem denominado Jovem VIP com as seguintes características:

[image: ]
De referir ainda que neste pacote, para além de uma oferta de acesso à internet, existe uma diferenciação de preços entre chamadas para subscritores do pacote (voz entre JVIP), chamadas de voz on-net, ou seja, dentro da própria rede para outros assinantes que não sejam jovem VIP e chamadas de voz off-net, isto é, para clientes da MTN. A diferenciação de preço de chamadas de voz dentro da própria rede desaparece no período noturno (22-06h).
a) Substituição do lado da oferta e da procura: 
É importante determinar se os limites do mercado devem incluir:
· Acesso e serviços móveis: o acesso e os serviços móveis são complementares, pois os clientes precisam de acesso móvel para usar os serviços de voz móvel, envio de mensagens de texto ou para acesso à Internet. Além disso, ambos os serviços estão geralmente incluídos na mesma oferta, ou seja, a compra do acesso inclui minutos de voz, mensagens de texto ou acesso à Internet. Consideramos, portanto, que esses serviços são complementares e fazem parte do mesmo mercado.
· Acesso móvel pré-pago e pós-pago: o acesso móvel é fornecido sob a forma de um de dois tipos de contrato: pré-pago e pós-pago. Em geral, as tarifas pré-pagas tendem a ser direcionadas a um subconjunto específico de clientes (ou seja, clientes de baixo uso e aqueles que não podem pagar um plano de longo prazo). Por outro lado, os serviços pós-pagos geralmente são oferecidos com descontos promocionais (por exemplo, uma dedução de minutos ou mensagens de texto gratuitos) para incentivar um compromisso contratual de longo prazo. Algumas promoções pré-pagas podem também incluir concessões de minutos de voz ou mensagens de texto gratuitos, mas normalmente é uma quantia mais pequena em relação ao pós-pago. No lado da oferta, os serviços pré-pagos e pós-pagos são capazes de fornecer a mesma funcionalidade básica (ou seja, chamadas de voz e mensagens de texto). Existe alguma substituibilidade do lado da procura entre os serviços em cada tipo de contrato, pois os preços por unidade de serviços pré-pagos e pós-pagos são semelhantes e os serviços são idênticos em termos de qualidade e disponibilidade. A única barreira significativa para mudar de pré-pago para pós-pago é que os clientes são obrigados a fazer um depósito substancial para subscreverem um contrato pós-pago. No sentido inverso seria extremamente fácil a um cliente com um contrato pós-pago obter um SIM pré-pago e obter crédito para usufruir dos serviços. Do lado da oferta, seria relativamente fácil para um prestador de serviços entrar no mercado pré-pago a partir do mercado pós-pago ou vice-versa. Ambos os prestadores de serviços móveis na Guiné Bissau já oferecem os dois serviços; portanto, uma tendência do mercado em relação a uma forma específica pode ser seguida rapidamente e com pouco custo adicional por parte de qualquer um dos operadores. Por estes motivos, propomos que o acesso a serviços móveis pré-pagos e pós-pagos sejam considerados como fazendo parte do mesmo mercado.
· Chamadas de voz e mensagens de texto: Quer as chamadas de voz quer as mensagens de texto são um meio de comunicação direta entre dois subscritores, pelo que estas últimas podem ser uma alternativa funcional adequada às chamadas de voz, mesmo que apenas para um subconjunto de chamadas, ou seja, as mensagens de texto podem eventualmente substituir as chamadas de voz mais curtas, mas não todas as chamadas. No entanto, os dados de utilização de serviços na Guiné Bissau sugerem que as chamadas de voz são amplamente preferidas às mensagens de texto, comparativamente a outros países:
[image: ]
A forte preferência por chamadas de voz relativamente a mensagens de texto entre os assinantes móveis na Guiné Bissau pode ser orientada por preços ou contextual (por exemplo, uma diferença inerente ao uso de serviços móveis). Sem mais evidências, por exemplo um estudo de mercado junto dos utilizadores de serviços móveis, não está claro se um aumento entre 5 a 10% e não transitório do preço nas chamadas de voz móvel levaria a uma substituição significativa dessas chamadas por mensagens de texto no lado da procura. No lado da oferta, no entanto, voz e mensagens de texto são agrupados por ambas as operadoras móveis na Guiné Bissau. Contudo também é possível comprar pacotes que incluem apenas mensagens de texto. Em resumo, há evidências de substituibilidade do lado da oferta e potencial de substituibilidade do lado da procura pelo que concluímos que as chamadas de voz e mensagens de voz pertencem ao mesmo mercado.
· Chamadas de voz e mensagens curtas utilizando aplicativos acessíveis através de banda larga móvel e serviços de voz móvel e mensagens de texto: Normalmente os serviços de voz (muitas vezes designado por voz sobre IP ou VOIP) ou mensagens, oferecidos com base no acesso à internet móvel não possuem garantias quanto ao nível de qualidade obtido. Isso acontece porque os prestadores desses serviços não têm controle sobre a rede móvel subjacente. Consequentemente, eles são transmitidos com base num princípio de "melhores esforços". Pelas suas características esses serviços podem constituir um substituto funcional adequado para chamadas de voz móveis e mensagens de texto, além de que frequentemente são mais baratos ou até mesmo gratuitos. Os únicos custos para o utilizador desses serviços são relativos ao acesso ao pacote de banda larga móvel que subscreve. No entanto, a baixa penetração de smartphones na Guiné Bissau significa que a procura por aplicativos que permitam esses serviços ainda é baixa e, portanto, não é facilmente substituível para a maioria dos assinantes móveis. Além disso, esses serviços não oferecem o mesmo nível de fiabilidade ou qualidade em relação aos serviços de telefonia móvel na Guiné Bissau. Convém também referir que atualmente a cobertura e a capacidade das redes de dados móveis na Guiné Bissau ainda são limitadas. Como as redes de voz têm cobertura mais extensa, os assinantes têm maior oportunidade de fazer uma chamada bem-sucedida e com qualidade satisfatória através da rede de acesso da operadora do que uma chamada utilizando um aplicativo para voz sobre IP utilizando o acesso à internet da operadora. Do lado da oferta, é possível que um operador introduza seus próprios serviços de VoIP ou de mensagens instantâneas acessíveis através dos serviços de dados, o que sugere um grau de substituibilidade, embora permaneçam questões relacionadas à qualidade e cobertura do serviço. No entanto, para um provedor de aplicativos de mensagens instantâneas ou de VoIP entrar no mercado móvel seria difícil e dispendioso, pois isso exigiria investimentos de capital muito substanciais (por exemplo, custos de infraestrutura para se tornar um MNO, custo de espectro como um MNO), bem como acesso a um recurso muito escasso. Portanto, não consideramos substituíveis os serviços VoIP sobre banda larga móvel e mensagens instantâneas no momento, embora esse seja um problema potencial a ser observado no futuro.
· Chamadas de voz nacionais e internacionais: Na Guiné Bissau, as chamadas móveis podem ser segmentadas de acordo com o destino, isto é, chamadas nacionais e internacionais. Cada serviço possui características distintas de preço com base no tipo de chamada efetuada, sendo que as chamadas nacionais têm um preço substancialmente mais baixo do que as chamadas internacionais. Além disso, as chamadas internacionais variam significativamente de acordo com o destino, enquanto as chamadas nacionais geralmente variam apenas em algumas dimensões (on-net vs. off-net e / diurnas vs. noturnas). Devido às diferenças de preço entre chamadas nacionais e internacionais e à capacidade de separar o acesso de chamadas internacionais, pode-se concluir que existem mercados de retalho separados para chamadas nacionais e chamadas internacionais.
· Chamadas de voz fixo e móvel: Na análise de mercados em que o produto focal é uma chamada de voz é comum analisar-se em que medida uma chamada de voz através da rede fixa constitui um produto substituto de uma chamada de voz móvel isto porque apresentam algumas características semelhantes: ambos os serviços estão associados a um número de telefone exclusivo, ambos permitem que os utilizadores finais façam e recebam chamadas para / de outros pontos finais da rede fixa; e ambos os serviços geralmente têm um componente do preço baseado no uso. Para um consumidor final, o custo das chamadas fixas e móveis é comparável. No entanto, existem vários aspetos importantes nas quais os serviços fixo e móvel diferem: o acesso móvel não se restringe a um local fixo; os serviços móveis podem ser usados ​​enquanto o utilizador está em movimento; e números móveis são normalmente associadas a um único indivíduo, enquanto uma linha fixa pode ser compartilhada entre vários utilizadores que vivem ou trabalham no mesmo local. Atualmente não existem serviços fixos na Guiné Bissau e mesmo que esses serviços sejam reativados a penetração de linhas fixas na Guiné Bissau é baixa em comparação com o número de subscritores móveis. Em geral em África onde a penetração de serviços fixos é baixa estes são comprados principalmente pelo segmento de empresas, sendo a penetração no segmento residencial menos relevante. O custo de serviços fixos é uma barreira mais significativa da procura para o segmento residencial na medida que implica um custo contínuo do acesso mesmo sem utilização. As características distintas dos serviços fixos e móveis e a maneira como seriam adotados os serviços fixos caso fossem reativados sugerem que o acesso fixo e móvel não são serviços substitutos na Guiné Bissau. Na maioria das análises de mercado efetuadas noutras jurisdições concluiu-se que eles são serviços complementares, pois muitos dos utilizadores de telefonia fixa também utilizavam serviços móveis. É razoável presumir que os consumidores não mudariam de uma assinatura móvel para uma linha fixa em resposta a um SSNIP móvel em um mercado móvel monopolista hipotético, dada a conveniência e a mobilidade inerentes ao primeiro. Da mesma forma, seria improvável que os utilizadores de negócios abandonassem as suas linhas fixas se um SSNIP fosse aplicado num mercado fixo monopolista hipotético, dada a qualidade e a confiabilidade das chamadas e a conveniência específica da diferente funcionalidade. Assim, e pelas razões acima apontadas, os serviços de voz fixo caso existissem seriam definidos em mercados separados dos serviços de voz móvel.
Conclusão: Acesso a e serviços móveis de voz e mensagens de texto de âmbito nacional para os segmentos residencial e de negócios pertencem ao mesmo mercado.
[bookmark: _Toc52034801]Mercado 2 (Retalho): Serviços móveis de voz e mensagens de texto internacional
A. Definição de mercado
Em geral os clientes das redes móveis têm perceções muito diferentes sobre chamadas nacionais, internacionais e em itinerância e sobre os respetivos preços. Na Guiné Bissau é atualmente possível adquirir os diferentes tipos de serviços, através da adesão a um plano tarifário adequado ao seu perfil de utilização. No entanto as chamadas de voz internacional são vendidas em pacotes separados. Comparando os preços das chamadas internacionais originadas nas redes móveis com os preços das chamadas nacionais originadas nas redes móveis, os primeiros são normalmente bastante mais elevados do que os segundos. Pode-se argumentar que as rotas específicas de cada país devem ser tratadas como mercados separados, porque geralmente não são substituíveis. Por exemplo, se o preço de Bissau para Dakar for aumentado, isso não resultará na substituição de chamadas para Dakar por mais chamadas para outro destino. No entanto, uma análise detalhada do mercado rota a rota não se justifica neste momento, uma vez que não existe a intenção atual de regular o mercado dessa forma.
O mercado internacional de serviços de chamadas de voz é, portanto, um mercado separado e discreto que pode ser definido como incluindo chamadas internacionais originadas de serviços móveis. As chamadas internacionais a partir da Guiné Bissau estão num mercado separado e específico. As chamadas internacionais não são substituíveis por chamadas nacionais ou vice-versa. 
a) Substituição do lado da oferta e da procura: 
Quanto à eventual substituição das chamadas nacionais, internacionais e em itinerância obviamente a sua funcionalidade permite dizer que não são substitutas. Os diferenciais de preços entre as chamadas nacionais e as chamadas internacionais e as diferentes perceções dos clientes quanto à sua substituibilidade levam a concluir que não são substitutas. As chamadas em itinerância também apresentam características próprias que as diferenciam das chamadas nacionais e internacionais. A itinerância em redes internacionais permite aos clientes de uma rede móvel efetuar e/ou receber chamadas enquanto se encontram no estrangeiro, dependentes de outro operador.
Noutras jurisdições por vezes sugere-se que, quando os serviços de chamadas nacionais, internacionais e em itinerância são oferecidos em pacote apesar de não existir substituibilidade do lado da procura, existe substituibilidade do lado da oferta. Um operador poderá entrar no mercado na sequência de um pequeno aumento de preços não transitório sempre que seja possível adquirir e vender de forma rentável os elementos grossistas necessários para prestar o referido serviço. Note-se, no entanto, que todos os operadores que estão em condições de prestar os serviços de chamadas nacionais, internacionais e em itinerância internacional na Guiné Bissau já prestam efetivamente esses serviços. Assim, não é relevante analisar a substituibilidade do lado da oferta.
Assim seria razoável admitir que apesar de não existir substituibilidade do lado da procura, a existência de substituibilidade do lado da oferta e de condições concorrenciais homogéneas, poderia justificar a definição de um mercado único retalhista para as chamadas de saída e que incluísse as chamadas nacionais, internacionais e em itinerância. Efetivamente na Guiné Bissau pelo menos um dos operadores do serviço móvel oferece os diversos tipos de mensagens de texto em pacote, mas também os oferece em separado. Considerando que a análise de mercados não constitui um fim em si mesma mas que é parte de um processo de análise dos mercados relevantes, para na fase seguinte fazer a avaliação da necessidade de intervenção sobre eventuais operadores com poder de mercado significativo, a posição preliminar da ARN é a de considerar que as mensagens de texto e chamadas de voz para destinatários que se encontram fora da Guiné Bissau constituem um mercado separado embora ciente de que a agregação de todos os tipos de chamadas referidos num mesmo mercado relevante provavelmente não alteraria as conclusões relativas ao  grau de concorrência que se verifica nestes mercados. 
Os serviços de chamadas internacionais fornecidos pela MTN e Orange competem contra uma variedade de meios alternativos de comunicação internacional, incluindo:
· serviços de voz sobre Internet e comunicações OTT, como Skype, Viber e WhatsApp;
· redes sociais e outros serviços de mensagens, como Facebook, Instagram e Twitter;
· chamadas de entrada, na medida em que onde o preço (noutro país) para chamadas para a Guiné Bissau é mais barato que o preço (na Guiné Bissau) para chamadas de saída, os interlocutores regulares tendem a favorecer a opção de usar chamadas de entrada mais baratas. Isso pode ocorrer por exemplo entre empresas e famílias em circunstâncias em que o preço é um fator importante.
As chamadas internacionais que utilizam redes de telecomunicações tradicionais foram afetadas pela disponibilidade de chamadas nos serviços baseados em aplicativos disponíveis na internet. Estes serviços fornecem um substituto direto para essas chamadas a um preço muito mais baixo ou, até, sem qualquer custo (onde a chamada ocorre por meio de uma conexão à Internet). Nem a ARN nem provavelmente os operadores na Guiné Bissau têm dados sobre a extensão do uso destes aplicativos para chamadas internacionais ou mensagens de texto. As estimativas internacionais podem não se aplicar ao caso específico da Guiné Bissau. 
Conclusão: O âmbito de mercado proposto é o de todos os serviços de voz e mensagens de texto oferecidos a consumidores de retalho onde a parte B fica fora da Guiné Bissau. 
[bookmark: _Toc52034802]Mercado 3 (Retalho): Serviços móveis de acesso à Internet
A. Definição de mercado
Os serviços móveis de acesso à Internet são usados para possibilitar, por meio de um navegador da web móvel aceder a diferentes páginas e / ou para executar aplicativos baseados na Internet num terminal móvel. Uma capacidade mínima de transmissão de dados é normalmente exigível para que o serviço seja de qualidade embora diferentes capacidades sejam necessárias em função da utilização (por exemplo aceder a uma página de texto ou ver um vídeo em streaming). A capacidade de 256kbps é em geral usada como limite mínimo para fins de definição do serviço como sendo de banda larga móvel. Essa definição exclui, portanto, tecnologias que não são capazes de oferecer velocidades a jusante de pelo menos 256kbps para os terminais móveis dos clientes.
No passado, a capacidade de largura de banda móvel pode ter sido limitada em comparação com o acesso fixo, mas as “velocidades” de acesso móvel melhoraram substancialmente em relação ao 2G +. O 3G normalmente consegue atingir taxas de download de 43 Mbps, sujeitas a congestionamentos, e aumentará ainda mais com o 4G já disponível na Guiné Bissau nalguns centros urbanos. Como resultado, aplicativos que antes eram limitados à banda larga fixa são cada vez mais executados por meio de serviços móveis. Contudo para a definição de mercado no setor móvel não é feita distinção entre as tecnologias sobre as quais os serviços móveis são fornecidos, a menos que haja uma diferença funcional devido a limitações ou restrições técnicas. A Internet de banda larga móvel geralmente é direcionada a clientes que desejam aceder à Internet em movimento, diferenciando-os, portanto, de serviços fixos.
a) Substituição do lado da oferta e da procura: 
O comportamento de uso da banda larga móvel difere significativamente daquele da banda larga fixa e sem fio fixa. O acesso móvel é mais pessoal, usado por um indivíduo, enquanto ele está em movimento. Os utilizadores de serviços de acesso à Internet fixos costumam ter requisitos e expectativas de largura de banda muito maiores do que os móveis, porque os tipos de aplicativos normalmente usados com uma conexão fixa consomem mais largura de banda e recursos e / ou são projetados para serem usados com uma conexão estável à Internet. Essa estabilidade por vezes não existe em mobilidade.
Do ponto de vista da oferta, o mercado móvel possui barreiras consideráveis à entrada, o que restringe a substituição do lado da oferta por um operador de rede fixa. caso este estivesse operacional na Guiné Bissau. Essas barreiras incluem nomeadamente o acesso ao espectro e o investimento necessário para construir uma rede móvel.
O acesso à Internet em banda larga móvel geralmente é oferecido a clientes residenciais e empresariais, com pouca discriminação de preço ou diferença de serviço entre os dois grupos de clientes. Embora possam existir ofertas de banda larga móvel com níveis mais altos de serviço e de preço mais elevado, esses serviços não parecem ser amplamente fornecidos pelos operadores móveis na Guiné Bissau, nem existe uma procura significativa entre os clientes empresariais para justificar a existência de mercados separados relativamente aos serviços residenciais. Portanto, consideramos que o mercado é único para consumidores residenciais e empresariais.
Conclusão: Concluímos que a banda larga móvel e fixa não se substituem uma à outra e existem em mercados distintos e que os serviços para os segmentos residencial e de negócios pertencem ao mesmo mercado. Portanto, concluímos que existe um mercado de retalho nacional para acesso à Internet móvel na Guiné Bissau que abrange os segmentos residencial e empresarial.
[bookmark: _Toc52034803]Mercado 4 (Retalho): Serviços de acesso à Internet a partir de uma localização fixa
A. Definição de mercado
No mercado da Guiné Bissau os operadores móveis oferecem ligações de internet fixa denominadas de banda larga ou de alto débito destinadas aos segmentos residencial e empresarial. O Orange Internet Casa é uma conexão internet fixa de alto débito, disponível graças à tecnologia Proxim e exclusivamente dirigida ao segmento residencial. Esta oferta oferece conexão ilimitada e permanente à Internet Alto Débito 256 Kb/segundo. Para além da Oferta de 2 endereços de e-mail o cliente pode ainda aceder a suporte disponível 7dias/6[footnoteRef:13]. A tabela seguinte mostra os preços em vigor: [13:  Embora não seja totalmente claro o que significa 7dias/6] 

[image: ]
Para o segmento das empresas (PME/PMI) a Orange oferece o denominado Pacote Flybox, que, no entanto, pode também ser interessante para particulares ou profissionais liberais eventualmente com exigências diferentes do segmento residencial. O produto está condicionado à existência de cobertura 3G+ ou 4G Orange na zona. O serviço pode ser partilhado por 12 pessoas em simultâneo em Wifi com um alcance superior ao que seria de esperar com um Smartphone, mais ou menos 20m sem antena suplementar. O pacote Flybox contém um router Wifi, um cartão SIM Orange e um passe Internet de 10Go valido por 1 mês. De acordo com as condições oferecidas atualmente, este produto possui um valor elevado de taxa de instalação, que varia de acordo com a tecnologia disponível (3G ou 4G) e não é mencionado o seu custo mensal:
· Taxa de instalação Flybox 4G: 60 000 FCFA + oferta de 20Go de passe Internet
· Taxa de instalação Flybox 3G: 50 000 FCFA + oferta de 10 Go de passe Internet
a) Substituição do lado da oferta e da procura: 
A principal questão para definir o mercado de acesso à Internet é se devem existir dois mercados, definidos em termos de acesso à internet a partir de um local fixo e acesso à internet a partir de um serviço móvel.
Conforme analisado anteriormente (Mercado 3 retalhista), o comportamento de uso da banda larga móvel difere significativamente daquele da banda larga fixa e sem fio fixa. Como também se pode observar as características das ofertas de acesso à internet fixas diferem substancialmente das ofertas móveis apresentando valores elevados de instalação e encargos mensais constantes e também bastante elevados. Assim não parece credível que um aumento de 5 a 10% do preço de oferta do acesso fixo por parte dum monopolista hipotético levasse à substituição por um acesso móvel. Do lado da procura ambos os operadores já oferecem estes serviços pelo que apenas faz sentido considerar se este aumento levaria a que novos operadores entrassem especificamente neste mercado para oferecer serviços de acesso à internet fixa. Esta possibilidade também se afigura pouco provável na medida em que este mercado é ainda de reduzida dimensão e por si só não teria provavelmente capacidade de viabilizar um operador que apenas oferecesse serviços neste segmento. A outra questão que se pode ainda analisar é em que medida existem mercados separados para o segmento residencial e empresarial. Atendendo às características das ofertas conhecidas não nos parece ser atualmente o caso na Guiné Bissau. Assim consideramos que o segmento residencial e empresarial, fazem parte do mesmo mercado.
Conclusão: Conclui-se, portanto que existe um mercado de retalho nacional para acesso à internet fixa na Guiné Bissau que abrange os segmentos residencial e empresarial.
[bookmark: _Toc52034804]Mercado 5 (Grossista): Serviços de terminação de voz em redes móveis
A. Definição de mercado
Este mercado compreende a terminação de chamadas de voz de prestadores de serviços interconectados numa rede móvel. Cada rede móvel na Guiné Bissau, ou seja, atualmente as redes operadas pela Orange e pela MTN, é um mercado separado. Se um cliente que efetua uma chamada de voz deseja ligar para um cliente da outra rede, o único caminho possível é através da rede móvel à qual o cliente chamado está contratualmente ligado. Portanto, cada rede móvel deve ser considerada um mercado separado de terminação de chamadas de voz. O serviço grossista de terminação por voz é um serviço de trânsito que começa no ponto de interconexão e termina no cliente chamado. O caminho da chamada está totalmente na rede da operadora do cliente final e não há substituto do lado da procura ou da oferta em resposta a um SSNIP.
Conclusão: Para a terminação de chamadas de voz cada rede móvel constitui um mercado separado.
[bookmark: _Toc52034805]Mercado 6 (Grossista): Serviços de terminação de mensagens de texto em redes móveis
A. Definição de mercado
Quando um utilizador final duma rede envia uma mensagem de texto para um utilizador final ligado a outra rede, o operador da rede que termina a mensagem de texto tem que fornecer um serviço de terminação ao operador da rede de origem da mensagem de forma a possibilitar a conectividade entre todos os potenciais utilizadores desse serviço. O operador de rede de origem pode cobrar ao utilizador final o custo do envio da mensagem de texto. O operador da rede onde a mensagem termina não cobrará ao cliente por receber a mensagem de texto, mas cobrará ao operador de rede de origem da mensagem de texto uma taxa de terminação.
a) Substituição do lado da oferta e da procura: 
Neste contexto o que está em causa é saber até que ponto existe alguma substituibilidade entre a terminação de serviços de mensagens de texto e a terminação de chamadas de voz. Para o efeito importa verificar se a procura retalhista de serviços de mensagens de texto, poderá de alguma forma influenciar a procura de terminação móvel de chamadas de voz ao ponto de um pequeno aumento de preços, na ordem dos 5% a 10% na terminação móvel de chamadas de voz, ser suficiente para que um número significativo de utilizadores substitua as chamadas de voz destinadas a outras redes pelo envio de mensagens. Como se constatou pela análise efetuada na secção 2.1, apesar de poder existir alguma substituibilidade das mensagens de texto, face às chamadas móveis de voz, particularmente em relação a comunicações que não exijam resposta imediata, os diferenciais de preços verificados entre os dois tipos de comunicação poderiam indiciar a existência de mercados distintos. No entanto, voz e mensagens de texto constituem ofertas agrupadas por ambas as operadoras móveis na Guiné Bissau. Por esta razão decidiu-se que serviços de voz e mensagens de texto no retalho móvel fazem parte do mesmo mercado.
Do lado da procura, os utilizadores finais têm várias opções diferentes para enviar e receber mensagens de texto. Essas opções incluem muitos dos serviços OTT agora amplamente disponíveis, como por exemplo o WhatsApp. No entanto, para a terminação de mensagens de texto não há substitutos. Se um utilizador final envia uma mensagem de texto, existe apenas uma operadora que pode terminar essa mensagem de texto, ou seja, a operadora da rede de terminação. Por conseguinte, cada operador de rede detém o monopólio do fornecimento de serviços de terminação de mensagens de texto na sua rede. Verifica-se assim, o mesmo que no caso das chamadas de voz que terminam na sua rede. 
Atendendo a que todos os operadores móveis em atividade fornecem o serviço de terminação móvel de chamadas de voz e de mensagens de texto, a análise de substituibilidade do lado da oferta carece de relevância. A fixação dos preços de um tipo de terminação não é constrangida pela fixação dos preços de outro tipo de terminação quando efetuada pelo mesmo operador. Há, no entanto, a possibilidade de outras entidades poderem entrar em atividade como prestadores de serviços ou MVNO, fornecendo serviços de terminação de mensagens de texto ou outros serviços de dados. Neste âmbito importaria verificar se estes operadores poderiam vir a oferecer terminação de chamadas vocais na sequência de um pequeno aumento de preços da terminação nas redes móveis. 
Conclusão:
A análise permite concluir que os serviços de terminação de mensagens de texto devem ser incluídos no mesmo mercado relevante que os serviços grossistas de terminação de voz móvel. Isso é consistente com a definição proposta de serviços móveis de retalho (Mercado 1, em que os serviços retalhistas de acesso, voz e mensagens de texto fazem parte do mesmo mercado). Além disso, as condições competitivas descritas na análise sobre a terminação de chamada de voz móvel também se aplicam aos serviços de terminação de mensagens de texto. Isso significa que as possibilidades de substituição do lado da oferta e da procura são limitadas. Em particular, a substituição do lado da oferta é limitada porque o único operador que pode terminar uma mensagem de texto enviada a um determinado cliente é o operador ao qual o cliente está conectado. A substituição do lado da procura também é limitada pelo sistema de chamador-pagador (CPP[footnoteRef:14]) em vigor. [14:  Na terminologia inglesa Calling Party Pays.] 

[bookmark: _Toc52034806]Mercado 7 (Grossista): Serviços de terminação de chamadas de voz internacionais
A. Definição de mercado
O serviço grossista de terminação de chamadas de voz internacionais é um serviço em tudo idêntico ao serviço de terminação de chamadas de voz nacionais, mas em que o tráfego internacional de entrada poderá ser entregue diretamente aos clientes do operador, ou em alternativa entregue a clientes de um outro operador nacional, mas passando primeiro pelo operador que recebe esse tráfego. No caso do tráfego internacional de entrada se destinar a um outro operador, o operador nacional que presta o serviço por assim dizer de transporte obtém receitas do operador estrangeiro, a terminação internacional e paga o valor da terminação nacional ao operador de destino. 
As melhores práticas internacionais não têm considerado a origem do tráfego como um fator distintivo entre mercados. No entanto pratica-se uma distinção clara nos remédios a aplicar relativamente ao tráfego de terminação nacional e internacional. Enquanto que é prática comum estabelecer um preço máximo para o valor a cobrar pela terminação do tráfego nacional em redes móveis assiste-se a uma desregulamentação das tarifas de terminação móvel para chamadas oriundas de fora de um país ou de países não pertencentes a um bloco económico como é por exemplo o caso na UE. Esta diferenciação entre chamadas nacionais e internacionais é agora uma prática comum na maioria dos estados membros da UE, uma vez que a regulação das taxas de terminação de chamadas vocais em redes móveis estabelece valores de terminação extremamente baixos, enquanto as taxas cobradas pelas operadoras de rede fora da UE podem ser significativamente mais altas. Num contexto em que os operadores nacionais tenham que estabelecer relações comerciais com operadores que exerçam a sua atividade num enquadramento sujeito a outro tipo de abordagem regulatória envolvendo obrigações menos exigentes, podendo até os serviços de terminação disponibilizados por esses operadores não ser de todo regulados, se se obrigassem os operadores nacionais a estarem vinculados a praticar preços máximos de terminação do tráfego internacional orientados para os custos de um operador eficiente poderia reduzir a capacidade negocial que os prestadores nacionais tenham. De facto, os operadores nacionais poderiam ter que pagar a operadores estrangeiros preços de terminação significativamente mais elevados do que aqueles que vigoram na Guiné Bissau, agravado por eventuais assimetrias de tráfego internacional. 
Conclusão: A ARN considera que os serviços de terminação de chamadas de voz internacionais podem ser incluídos no mesmo mercado relevante que os serviços grossistas de terminação de voz móvel, mas também poderá constituir um mercado separado (ver em particular a Questão 6).
[bookmark: _Toc52034807]Mercado 8 (Grossista): Serviços de acesso e originação a redes móveis
A. Definição de mercado
Tendo definido os mercados que envolvem a oferta e a procura por parte dos utilizadores finais no retalho de serviços móveis (Mercados 1 a 4 acima descritos), nesta fase do exercício de definição e análise de mercados, identificam-se os mercados correspondentes que incluem a procura e o fornecimento de serviços grossistas a terceiros que desejem fornecer serviços retalhistas a utilizadores finais. Essencialmente, se uma entidade terceira que não possua rede própria deseja começar a fornecer serviços móveis aos utilizadores finais, deve primeiro garantir a implementação das várias componentes da cadeia de valor, ou seja, o acesso a uma rede móvel específica, o serviço de originação, transmissão (incluindo roteamento e comutação) e terminação. Sem o fornecimento desses serviços de rede, nenhuma entidade terceira seria capaz de fornecer um serviço móvel aos seus clientes. Estas empresas são em geral designadas por operadores móveis virtuais[footnoteRef:15] (MVNOs), de prestadores de acesso indireto, ou meramente revendedores de serviços. Ao contrário do serviço de terminação de chamadas de voz móvel onde o cliente que recebe a chamada não controla nem paga pela chamada, no serviço de originação, se o cliente não quiser aceitar o preço que é cobrado pela chamada, poderá procurar transferir para outro operador, se existir um. Assim, a nível grossista, o prestador de serviços originação não possui um monopólio como no caso da terminação de chamadas. [15:  No presente documento utiliza-se a designação MVNOs, da terminologia inglesa para Mobile Virtual Network Operators, sempre que quisermos referir um operador móvel virtual.] 

Um exemplo típico de originação de chamadas seria por exemplo um cliente optar por ter chamadas internacionais efetuadas por um prestador de serviços que não aquele que fornece o serviço de acesso móvel - ou seja uma opção de escolha do operador antes de fazer a chamada internacional (pré-seleção do operador). Se nesse caso, o prestador do serviço de acesso móvel aumenta os custos de originação de chamadas à operadora pré-selecionada, esse aumento provavelmente seria passado para o cliente. Portanto, o cliente seria afetado diretamente pelo aumento do preço grossista realizado pelo seu prestador do serviço de acesso e poderia ter a opção de mudar para outro prestador de acesso móvel.
O mercado dos serviços móveis na Guiné Bissau está presentemente organizado segundo um modelo de integração vertical, uma vez que são as mesmas entidades - os dois operadores de rede - que atuam nos mercados grossista e retalhista. Noutros países podem encontrar-se modelos diferentes, sendo frequente observarem-se empresas que prestam serviços no retalho, adquirindo os serviços grossistas necessários aos operadores que possuem rede própria[footnoteRef:16]. Os serviços de acesso nesse contexto geralmente incluem: [16:  Por exemplo, na Áustria, Bélgica, Dinamarca, Holanda, Noruega, Espanha, Suécia, Suíça e Reino Unido existem MVNO e/ou prestadores de serviços com plataformas de valor acrescentado (Enhanced Service Providers), enquanto que na Finlândia, França, Alemanha, Irlanda e Luxemburgo existem também simples prestadores de serviços (revendedores). Em África o segmento de operadores móveis virtuais é menos desenvolvido, mas exemplos com maior ou menor sucesso podem ser encontrados por exemplo na África do Sul (Virgin Mobile, Lycamobile), no Quénia (Equitel), em Marrocos (Win), no Senegal (Promobile), na Tunisia (Watany, Lycamobile) e no Uganda (K2Telecom).
] 

· Serviços MVNO (onde os prestadores de serviços que requerem acesso são licenciados para serem MVNOs);
· Serviços de seleção de chamada e pré-seleção de operadora de redes móveis;
· Itinerância nacional, em que os serviços de acesso e originação são prestados numa área geográfica restrita; podem constituir um remédio temporário que permite a um operador recente no mercado obter uma maior cobertura do serviço enquanto não possui rede própria mais ampla;
· Acesso a infraestrutura passiva.
Os serviços acima mencionados não se substituem uns aos outros, embora possam ser considerados como constituindo vários graus ou níveis de acesso.
A partilha de infraestrutura refere-se normalmente à possibilidade de utilização conjunta entre dois operadores de infraestrutura ativa e/ou passiva das suas redes. Permite, por exemplo, a um operador na sua entrada no mercado, abster-se de um investimento pouco eficiente face à infraestrutura já existente e permite ao operador já existente amortizar, de outra forma, o investimento já realizado. A co-localização diz antes respeito à partilha de espaços em locais utilizados para transmissão, sendo que os equipamentos de cada operador se encontram totalmente independentes e diferenciados uns dos outros. A partilha de infraestrutura apresenta um conjunto de vantagens:
· Redução dos custos de capital;
· Redução do tempo de entrada no mercado e consequentemente corresponde a uma diminuição de barreiras à entrada;
· Redução dos custos operacionais uma vez que se partilham custos de manutenção, segurança e energia, 
· Menor duplicação de infraestruturas visíveis o que traz vantagens do ponto de vista ambiental
Embora não exista uma definição exata, quando se descreve a partilha de infraestrutura passiva de uma forma geral está-se a descrever as infraestruturas ditas de suporte às redes de telecomunicações tais como os elementos de construção civil e não eletrónicos de uma rede de telecomunicações, incluindo torres, sites, postes, condutas, co-localização em telhados, estruturas de apoio, abrigos, fontes de fornecimento de energia, alarmes, ar condicionado. No caso dos operadores móveis a partilha de infraestrutura passiva refere-se sobretudo à partilha de sites e partilha de torres. Por exemplo a Autoridade da Concorrência[footnoteRef:17] portuguesa define partilha de infraestrutura passiva da seguinte forma: [17:  “Partilha de Redes de Comunicações Eletrónicas”, Autoridade da Concorrência, Dezembro de 2012] 


“Esta modalidade de partilha é a mais incentivada do ponto de vista regulatório, sendo utilizada em praticamente todos os Estados Membros da União Europeia e assumindo mesmo um carácter obrigatório em alguns destes…Na partilha de sites, os operadores apenas partilham o espaço físico, optando por instalar os seus próprios elementos de rede sejam eles passivos ou ativos (e.g. mastros, antenas e estações base). Já a partilha de mastros traduz uma cooperação superior, podendo também envolver a partilha de terraços e/ou telhados. As empresas podem, adicionalmente, decidir partilhar equipamento de suporte, tal como armários ou edifícios, assim como o fornecimento de energia elétrica e o ar condicionado.”
Verifica-se, no entanto, que na estrutura de mercado atualmente existente na Guiné Bissau, não é possível encontrar um mercado grossista com transações efetivas dos serviços enumerados. É, contudo, possível, construir um mercado hipotético com base na noção de fornecimento interno de acesso e originação de serviços móveis. Na realidade, pode considerar-se que cada operador fornece a si próprio os recursos necessários para a prestação dos serviços retalhistas. 
a) Substituição do lado da oferta e da procura: 
Como afirmado anteriormente, atualmente não há prestadores de serviços que compram serviços móveis por grosso na Guiné Bissau. A prestação de serviços móveis grossistas por parte das operadoras móveis existentes serve exclusivamente para o seu próprio negócio de retalho e, portanto, é um reflexo do mercado retalhista. No entanto, a ARN considera que a prestação de serviços de acesso e originação grossistas ao próprio negócio de retalho deve ser incluída neste mercado, uma vez que não deve existir distinção entre os serviços prestados internamente ou a terceiros. Além disso, se um operador detentor de rede aumentar o preço de seus serviços de acesso e originação grossistas, aumentará o custo de acesso para o prestador de serviços terceiro, mas também para o seu próprio negócio de retalho a jusante. Portanto, ambos os serviços grossistas enfrentam a mesma restrição de preço. 
Se um monopolista hipotético que oferecesse acesso grossista e serviços de originação de chamadas a operadores de acesso indireto ou MVNOs, enfrentaria uma restrição competitiva por parte dos operadores de rede integrados[footnoteRef:18] que seguem o modelo existente na Guiné Bissau. Um aumento no preço do acesso grossista e da originação seria transformado num aumento do preço dos serviços móveis de retalho. Como resultado, os operadores de acesso indireto ou MVNOs poderiam perder clientes para os operadores de rede integrados. Assim, o monopolista hipotético dos serviços de acesso e originação grossistas perderia receitas enquanto que a divisão interna de acesso e originação grossista do operador integrado iria aumentar as suas receitas. A restrição competitiva ao monopolista hipotético viria assim da substituição da procura ao nível do retalho. Como a substituibilidade do lado da procura tende a ser forte, o fornecimento interno de serviços de acesso e originação grossistas devem ser incluídos no mercado grossista relevante. [18:  Integrados significa que prestam serviços grossistas e de retalho, ou seja, correspondem ao modelo de integração vertical.] 

Do lado da oferta a ARN considera muito difícil a operadoras alternativas começar a fornecer serviços de acesso grossista e originação após um aumento hipotético de preço na prestação desses serviços por grosso. A entrada potencial no mercado é dificultada devido a vários fatores, como o custo significativo na aquisição do espectro e a sua disponibilidade, ou as economias de escala, que fornecem barreiras significativas à entrada no mercado móvel. Diante do exposto, considera-se que a prestação de serviços móveis grossistas por parte das operadoras móveis existentes para o seu próprio negócio de retalho e a potenciais entidades terceiras fazem parte do mesmo mercado.
Assim, no caso da Guiné Bissau, em que não existem atualmente relações grossistas fora do fornecimento interno de cada operador, a estrutura deste mercado grossista hipotético é semelhante à estrutura do mercado retalhista. Neste contexto, analisar-se-á o grau de concorrência do mercado retalhista como uma aproximação ao grau de concorrência no mercado grossista.
Conclusão: Serviços de acesso e originação a redes móveis compreende todos os serviços grossistas de acesso e originação de chamadas fornecidos por uma rede móvel e inclui no mesmo mercado o auto fornecimento no caso dos operadores móveis verticalmente integrados.
[bookmark: _Toc52034808]Mercado 9 (Grossista): Serviços de aluguer de capacidade internacional
A. Definição de mercado
Atualmente, na Guiné Bissau cada um dos operadores móveis recorre à sua própria infraestrutura e a capacidade alugada fora do território da Guiné Bissau para aceder a ligações internacionais e desta forma poder oferecer serviços de acesso á Internet, chamadas de voz e serviços de mensagens de texto para além de itinerância internacional aos seus clientes de retalho. Assim nenhum serviço grossista de capacidade de banda larga é oferecido na Guiné Bissau exceto os que os operadores móveis oferecem, por assim dizer, aos respetivos negócios de retalho. A conectividade e a infraestrutura atuais na Guiné Bissau, que permitem conexões fora do país para clientes da MTN e Orange, são provisionadas através de rotas alternativas, utilizando tecnologias de fibra e feixes hertzianos. Quer a Orange quer a MTN possuem rotas alternativas para os países adjacentes, nomeadamente Senegal e Guiné Conacri e alugam capacidade a operadores nestes países para o trânsito do seu próprio tráfego internacional através de troços de fibra ou feixes hertzianos até as estações de aterragem e respetivos cabos submarinos localizados em pontos específicos do território desses países.
a) Substituição do lado da oferta e da procura: 
Em resposta a um aumento de 5 a 10% do preço por um hipotético monopolista, os clientes que procurassem acesso á capacidade internacional procurariam, na medida do possível, refletir o aumento nos seus próprios clientes de retalho. A única outra solução, dado o hipotético monopólio, seria aceitar eles mesmos o impacto do aumento. Em ambos os casos, eles estariam tornando o aumento lucrativo para o monopolista. Não há outro serviço que os clientes possam usar. Do lado da oferta um aumento de 5 a 10% no preço provavelmente seria insuficiente para atrair outros fornecedores de mercados, dado o investimento substancial necessário para estar neste mercado e os prazos envolvidos na criação e implementação de acordos comerciais para a criação de nova capacidade no cabo submarino. Adicionalmente os volumes atuais de procura de tráfego internacional não possuem ainda uma dimensão apreciável que permita viabilizar um maior número de concorrentes no mercado. O projeto existente de construção de uma estação de aterragem no território da Guiné Bissau e ligação ao consórcio ACE vai permitir um caminho alternativo para a entrada e saída do tráfego internacional. Contudo considerando que os dois operadores móveis MTN e Orange são também acionistas da empresa que detém a operação do acesso ao cabo e adicionalmente uma quota de capacidade no cabo submarino para além do troço de fibra na parte seca que liga os pontos de interconexão dos operadores à estação de aterragem, a estrutura de mercado não se altera. Aquilo que é expectável prever-se é que os operadores móveis canalizem o tráfego através da estação de aterragem no território da Guiné Bissau e passem a utilizar as ligações atuais de fibra por via terrestre como um elemento que providencie redundância (se por exemplo os cabos forem cortados ou o cabo submarino ficar operacional).
Uma questão adicional para este mercado é se a capacidade via satélite constitui um substituto e como tal também devia ser incluída neste mercado. Antes da existência de cabos submarinos, os serviços internacionais em muitos países nomeadamente os isolados no meio de oceanos eram fornecidos por satélite. Entende-se que provavelmente alguns dos contratos de satélite permanecem em vigor e que a capacidade do satélite é usada como backup e para fins específicos de conectividade de dados. Com base nesta constatação, pode-se concluir que os serviços de satélite fazem parte deste mercado.
É claro que os clientes grossistas em face de um aumento poderiam substituir a conectividade internacional por serviços baseados em satélite, e não por um cabo submarino. No entanto, isso é praticável apenas para aplicativos e produtos que possuem requisitos de capacidade (internacional) relativamente baixos. A experiência internacional deixa muito claro que essa substituibilidade é limitada e que aplicativos e produtos de alta velocidade e alta capacidade requerem tecnologias de cabo. A mesma conclusão foi alcançada pelas autoridades reguladoras nacionais em muitos outros países em contextos semelhantes. Qualquer substituição a favor de serviços baseados em satélite não seria, portanto, uma restrição material ao hipotético fornecedor monopolista de capacidade de cabos submarinos caso este realizasse um aumento do preço. Assim, considera-se que o uso como backup de emergência e para outras aplicações não significa que o satélite seja uma alternativa suficientemente capaz para ser incluída no mesmo mercado que a capacidade internacional fornecida por cabo submarino.
Adicionalmente também importa referir que quando a estação de aterragem entrar em funcionamento esta poderia oferecer um serviço que permitisse a que as operadoras licenciadas, clientes grossistas, viessem a aceder a capacidade do cabo submarino contratado. Seria, no entanto, sensato, que este potencial serviço que ainda não se materializou, fizesse parte do mercado a que aqui convencionamos chamar acesso à capacidade internacional, porque estes serviços geralmente são contratados juntos. Portanto, na prática, em futuras análises de mercado, haveria um mercado grossista único para o aluguer de capacidade de banda larga internacional, compreendendo um serviço de capacidade cujo acesso se realiza por meio de um serviço de estação de aterragem para ligação ao cabo submarino. Esta é a abordagem normalmente adotada noutras jurisdições. Muitas das vezes, foram identificados dois serviços separados, mas na prática são serviços que estão dentro do mesmo mercado para fins de análise de mercado e concorrência. Adicionalmente podem incluir o troço de ligação em fibra ou não[footnoteRef:19]. [19:  Por exemplo um operador poderia optar por levar o seu tráfego até à estação de aterragem e co-localizar aí os seus equipamentos, serviço que pagaria ao operador da estação de aterragem.] 

Conclusão: Serviços de aluguer de capacidade internacional é um mercado grossista que inclui o aluguer de capacidade internacional e que pode incluir troços de ligação e acesso a uma estação de aterragem.

[bookmark: _Toc52034809]Susceptibilidade do mercado a regulação ex ante: Aplicação de critérios 
[bookmark: _Hlk51344201]Nesta secção é analisado se os mercados acima definidos cumprem o teste aos dois critérios[footnoteRef:20] e, nessa condição, são considerados como mercados relevantes para efeitos de regulação ex ante. Cada um dos mercados identificados será potencialmente sujeito a regulamentação ex ante apenas se os dois critérios, barreiras elevadas e não transitórias á entrada no mercado e nenhuma tendência à concorrência por trás dessas barreiras, forem cumpridos cumulativamente. Se, por outro lado, a avaliação do mercado falhar em qualquer um dos critérios, nenhuma regulamentação ex ante poderia ser justificada. Se o referido mercado já estiver sujeito a regulação ex ante, a regulação existente deveria ser retirada. Como também anteriormente referido, não existe necessidade de fazer uma avaliação para cada mercado individual na Guiné Bissau relativamente à capacidade de intervenção ex post. É improvável que as intervenções ex post da concorrência pudessem resolver adequadamente as falhas de mercado identificadas porque a Guiné Bissau não possui uma lei da concorrência, portanto a ARN seria totalmente dependente das disposições da Lei que exigem investigação intensiva e levaria muito tempo para tratar de forma eficaz os problemas ditos de concorrência. Danos consideráveis aos interesses do consumidor podem ocorrer nesse período. Portanto, é importante que qualquer exercício de poder de mercado significativo seja impedido na fonte e não resolvido após o evento. Portanto, a ARN avalia cada mercado apenas com base nos dois primeiros critérios conforme descrito nas secções a seguir. [20:  Barreiras elevadas e não transitórias á entrada no mercado e nenhuma tendência à concorrência por trás dessas barreiras.] 

[bookmark: _Toc52034810]Critério (a): Barreiras elevadas e não transitórias à entrada no mercado 
Em relação ao primeiro critério, barreiras elevadas e não transitórias à entrada no mercado, existem vários tipos diferentes de possíveis barreiras que podem dissuadir ou impedir a entrada no mercado, e incluem:
· Barreiras absolutas existem onde certas empresas possuem, têm acesso ou têm acesso privilegiado a ativos ou recursos importantes que não são igualmente acessíveis a possíveis participantes. Por exemplo, se direitos de passagem importantes foram concedidos a uma operadora fixa ou recursos preferenciais de espectro foram concedidos a uma operadora móvel, e os recursos disponíveis para potenciais participantes são inferiores em ambos os casos, foram criadas barreiras absolutas à entrada. Essas barreiras podem ser desmontadas com dificuldade, mas, até então, são eficazes para tornar extremamente difícil a entrada posterior no mercado.
· As barreiras estruturais à entrada resultam de condições originais de custo ou procura que criam condições assimétricas entre os participantes existentes e os novos entrantes e, assim, impedem ou impedem a entrada destes. Por exemplo, podem ser encontradas altas barreiras estruturais quando o mercado é caracterizado por vantagens absolutas de custo, economias substanciais de escala e / ou economias de âmbito, restrições de capacidade e custos afundados elevados.
· Barreiras legais ou regulamentares são aquelas que resultam de medidas legislativas, administrativas ou outras do governo que afetam diretamente as condições de entrada e / ou o posicionamento dos operadores no mercado.
· Barreiras estratégicas surgem devido ao comportamento estratégico dos agentes de mercado existentes, por exemplo, através do comportamento de definição de preços ou comportamentos não relacionados com preço (como aumento do investimento, promoção e distribuição). Por exemplo, se em antecipação a uma nova entrada potencial, um operador histórico reduz os preços em geral ou incentiva os clientes maiores a estabelecer contratos de serviços de longo prazo, isso é considerado um comportamento estratégico, porque altera os termos da concorrência e dificulta o potencial entrante vir a ganhar uma parte substancial do mercado.
A análise regulatória tende a focar-se em indicadores de barreiras à entrada na ausência de regulação, como a extensão de quaisquer custos irrecuperáveis, a estrutura do mercado, o desempenho do mercado e a dinâmica do mercado. Isso envolverá a análise de indicadores como quotas de mercado, preços e tendências de mercado e a extensão e cobertura de redes ou infraestrutura concorrentes.
[bookmark: _Toc52034811]Critério (b): Nenhuma tendência à concorrência por trás dessas barreiras
Somente se um regulador considerar que um mercado cumpre o primeiro critério, acima, será necessário avaliar o mercado em relação ao segundo critério. Essa análise deve examinar as características estruturais do mercado e considerar se essas características provavelmente permitirão ao mercado tornar-se ou permanecer efetivamente competitivo por um período prospetivo de 2 a 3 anos. O período de 2 a 3 anos é considerado geralmente adequado, dada a natureza de rápida mudança do setor das comunicações eletrónicas.
[bookmark: _Toc52034812]Aplicação dos critérios aos mercados de retalho identificados
Todos os quatro mercados retalhistas identificados nesta análise possuem barreiras económicas elevadas e não transitórias. As barreiras económicas assumem a forma de requisitos substanciais de capital para estabelecer uma rede móvel nacional e sistemas de suporte adequados e desenvolver operações comerciais de distribuição apropriadas. As redes móveis têm economias de escala que cobrem já a maior parte da procura existente. Atualmente, existem duas operadoras de rede móvel e embora um terceiro participante seja potencialmente possível, o nível de penetração atual de serviço fornece uma barreira adicional a essa entrada. Além disso, existem custos afundados substanciais, mas não intransponíveis, associados às redes móveis existentes que, na falta de regulação, aumentariam a barreira que um novo participante teria que superar.
Por outro lado, a análise aos diferentes mercados não permite observar uma tendência à concorrência por trás das barreiras existentes. Existem dois prestadores de serviços nestes mercados, MTN e Orange. É provável que a estrutura do mercado permaneça duopolista no prazo de 2 a 3 anos. O mercado de serviços móveis na Guiné Bissau apresenta sinais de estagnação, com níveis de crescimento médio em termos de assinantes de cerca de 4% ao ano. A cobertura dos dois operadores é semelhante, embora a rede de banda larga móvel da Orange pareça ter um alcance maior. É improvável que uma estrutura de mercado duopolista forneça resultados proporcionais aos de um mercado competitivo em termos de níveis de preços, disponibilidade de serviços e inovação. Em conclusão, não parece existir tendência para a concorrência por trás dos obstáculos elevados e não transitórios à entrada nestes mercados.
Conclusão:
Os mercados retalhistas na Guiné Bissau cumprem cumulativamente os critérios utilizados e, portanto, são suscetíveis de regulação ex ante.
	Mercados retalhistas
	Barreiras elevadas e nenhuma tendência à concorrência

	1. Acesso e serviços móveis de voz e mensagens de texto nacional
	Sim. Portanto é considerado um mercado relevante.

	2. Serviços móveis de voz e mensagens de texto internacional 
	Sim. Portanto é considerado um mercado relevante.

	3. Serviços móveis de acesso à internet
	Sim. Portanto é considerado um mercado relevante.

	4. Serviços de acesso à internet num local fixo
	Sim. Portanto é considerado um mercado relevante.



[bookmark: _Toc52034813]Aplicação dos critérios aos mercados grossistas
Nos mercados grossistas de terminação de tráfego em redes nacionais por definição não é possível a entrada nesses mercados (cada rede móvel constitui um mercado separado). Por definição, o operador de rede, cuja rede define cada mercado separado, possui uma quota de mercado de 100%. Não pode haver entrada competitiva. Por definição não poderá existir concorrência nestes mercados.
Nos mercados grossistas de acesso e originação em redes móveis e acesso a capacidade internacional existem barreiras económicas elevadas e não transitórias à entrada nestes mercados. Implementar redes móveis com cobertura nacional requer investimentos elevados. Existem dois operadores atualmente e as economias de escala das suas redes já se estendem a grande parte da procura do mercado. Um terceiro participante é possível, mas a penetração atual e fraco crescimento do mercado fornece uma barreira adicional a essa entrada. No mercado de acesso a capacidade internacional o investimento de capital necessário para desenvolver a infraestrutura para fornecer esses serviços (por exemplo, redes de fibra para pontos de interconexão em países vizinhos, acesso à capacidade em cabos submarinos e estações terrestres é significativo e constitui uma elevada barreira à entrada. Também não se prevê que a entrada em operação da estação de aterragem altere a atual estrutura de mercado considerando a composição acionista do seu operador.
 Conclusão:
Os dois mercados grossistas de terminação, cada uma das redes móveis de cada operador, na Guiné Bissau, cumprem cumulativamente os critérios utilizados e, portanto, são suscetíveis de regulação ex ante. 


	[bookmark: _Hlk34119082]Definição de mercados grossistas
	Barreiras elevadas e nenhuma tendência à concorrência

	5. Serviços de terminação em redes móveis[footnoteRef:21]  [21:  Caso se venha a decidir que o mercado de terminação de chamadas internacionais é um mercado separado aplicar-se-ia a mesma conclusão.] 

	Sim: Por definição, o operador de rede, cuja rede é um mercado separado, possui uma quota de mercado de 100%. Não pode haver entrada competitiva. 

	6. Serviços de acesso e originação a redes móveis
	Não: Este mercado atualmente é apenas hipotético. Se existir interesse no acesso os operadores devem procurar negociar as condições comerciais de boa fé. Apenas caso não cheguem a um acordo deve a ARN intervir.

	7. Serviços de aluguer de capacidade internacional
	Não: Este mercado atualmente é apenas hipotético. Se existir interesse no acesso a capacidade internacional os operadores devem procurar negociar as condições comerciais de boa fé. Apenas caso os operadores não cheguem a um acordo deve a ARN intervir.


[bookmark: _Toc52034814]Avaliação do poder de mercado significativo em cada um dos mercados
A abordagem adotada para determinar a posição dominante em cada um dos mercados definidos na parte 2 desta Análise de Mercado, é aplicar cada um dos critérios estabelecidos na Lei em vigor na Guiné Bissau nomeadamente o Artigo 73º da Lei Base e também o Decreto n.º 13/2010, no seu Artigo 18º que definem o que se entende por posição significativa no mercado, sinónimo de posição dominante:
1. Quota de mercado: “presume-se que dispõem de uma posição significativa no mercado as empresas que detenham uma quota superior a 25% de um mercado de telecomunicações da área geográfica em que estão habilitadas a operar.”
2. Outros fatores relevantes que têm potencial para criar poder de mercado: Para avaliar o poder de mercado de determinada empresa, o número 3 do Artigo 18º, para além da quota de mercado, estabelece os seguintes critérios:
a. Capacidade de influenciar as condições do mercado;
b. Relação de grandeza entre o volume de vendas e a dimensão do mercado;
c. Controlo dos meios de acesso aos utilizadores finais;
d. Capacidade de acesso a recursos financeiros;
e. Experiência em matéria de oferta de produtos e serviços no mercado.
O número 2 do mesmo Artigo considera a possibilidade de dominância conjunta para além de situações de dominância individual:
  “Sem prejuízo do disposto no número anterior, considera-se que uma entidade individualmente considerada ou em conjunto com outras, goza de uma posição equivalente a uma posição dominante, quando esta lhe permita agir, em larga medida, independentemente dos concorrentes, dos clientes e dos utilizadores finais”. 
Quer isto dizer que não estando cumpridas as condições para a determinação de dominância individual há que considerar e analisar se existe num determinado mercado uma situação de uma posição dominante conjunta por parte de duas ou mais empresas.
Todavia o Decreto n.º 13/2010 não estabelece quais os critérios a ter em conta numa análise sobre dominância conjunta. 
Uma posição dominante conjunta ocorre quando duas ou mais firmas têm uma posição coletiva de força num mercado, de forma que possam seguir uma política comum sem considerar particularmente as respostas de outras empresas ou de clientes e consumidores. Se a busca de uma política comum no mercado for o resultado de um acordo ou entendimento, isso é um comportamento colusivo ilegal e pode sofrer sanções regulatórias. Se a busca de uma política comum é o resultado de um comportamento paralelo consciente, sem um acordo explícito entre as partes, pode ser considerado um caso de dominância conjunta. São, portanto, situações distintas.
Caso as circunstâncias originem uma estrutura de mercado com um alto risco de dominância conjunta (por exemplo apenas dois ou três intervenientes com elevadas quotas de mercado, como é o caso na Guiné Bissau) e não existindo concorrência efetiva, mas também não seja evidente a dominância individual, a dominância conjunta deve ser também considerada e analisada para intervenção ex ante, ou não, do regulador.
[bookmark: _Toc52034815]Mercados retalhistas
Atualmente, na Guiné Bissau, existem dois operadores em atividade baseados em infraestrutura própria e não existem revendedores móveis operacionais. Um dos operadores móveis históricos suspendeu a sua atividade no mercado. Com apenas dois operadores, o mercado possui uma elevada concentração. Em dezembro de 2019 as quotas de mercado dos operadores, com base no total de proveitos ou no número total de assinantes, eram da mesma ordem de grandeza. Os dados sugerem, portanto, que, globalmente, a Orange e MTN são aproximadas em termos da sua importância na Guiné Bissau:
[image: ]
Fonte: ARN
Contudo, em termos de proveitos existe uma tendência para o crescimento da quota de mercado da Orange que se tornou líder em 2013 e após um período de relativa estabilidade se acentuou a partir de 2018. Em termos de assinantes as quotas de mercado dos dois operadores têm-se mantido estáveis nos últimos 6 anos e sem grandes flutuações. 
Em termos de assinantes a MTN é líder de mercado, mantendo uma quota de mercado que oscila entre 53 e 55%. De qualquer forma são valores da mesma ordem de grandeza. A tabela seguinte mostra a evolução das quotas de mercado por número de assinantes a partir de 2014:
[image: ]
Fonte: ARN
As quotas de mercado dos operadores em cada um dos mercados, se excetuarmos o mercado 2, são significativamente superiores a 25% e, portanto, a presunção de PSM pode aplicar-se a cada um dos operadores e não apenas a cada um deles individualmente.
O elevado nível de concentração em cada um dos mercados retalhistas, cada um com apenas dois operadores, levanta sem dúvida questões de poder significativo de mercado. Como resultado da análise podem existir apenas três resultados possíveis para cada mercado:
· Um operador é individualmente dominante
· Os dois operadores juntos desfrutam de domínio conjunto 
· O mercado é efetivamente competitivo, nenhum dos operadores detém PSM
As possibilidades de encontrar dominância individual ou conjunta em cada um dos mercados retalhistas são seguidamente analisadas. Para além das quotas de mercado, e conforme já anteriormente referido, os outros fatores relevantes que têm potencial para criar poder de mercado individual, conforme a Lei na Guiné Bissau estabelece, são os seguintes:
1. Capacidade de influenciar as condições do mercado;
2. Relação de grandeza entre o volume de vendas e a dimensão do mercado;
3. Controlo dos meios de acesso aos utilizadores finais;
4. Capacidade de acesso a recursos financeiros;
5. Experiência em matéria de oferta de produtos e serviços no mercado.
Muitos dos fatores indicativos de dominância de forma individual estão certamente ausentes no mercado móvel da Guiné Bissau. Em particular, a MTN tem poucas vantagens competitivas sobre a Orange, do tipo que lhe permitiria agir "de maneira considerável, independentemente dos seus ... concorrentes". O inverso também é verdade. Nos parágrafos seguintes analisa-se mais especificamente cada um destes fatores.
Ambos os operadores são empresas multinacionais, de grande dimensão e que operam em muitos países do continente Africano e no Médio Oriente. Isto quer dizer que tanto a MTN quanto a Orange, são subsidiárias de empresas muito maiores.  A MTN, que em 2019 comemora 25 anos no negócio, de início com uma única operação na África do Sul desde 1994, conta hoje com presença em 21 países na África e no Médio Oriente, oferecendo uma ampla variedade de serviços de voz, dados, serviços financeiros, serviços empresariais e grossistas, com cerca de 251 milhões de assinantes.
Orange, anteriormente France Télecom, é o operador histórico de telecomunicações em França. Com uma orientação geográfica fora da Europa virada para os mercados emergentes de África e do Médio Oriente, onde o Grupo detém uma presença histórica (nomeadamente nos Camarões, Costa do Marfim, Guiné, Jordânia, Mali e Senegal), esta estratégia continuou a ser implementada através da aquisição da Mobinil no Egipto (2010) e Méditel em Marrocos (2015) e por diversas aquisições de operadoras africanas (Libéria, Burkina Faso, na Serra Leoa e na República Democrática do Congo) (2016). Com um volume de negócios de 41 biliões de euros em 2018 a Orange servia 203,6 milhões de clientes através das suas redes móveis dos quais 59% em África e no Médio Oriente. Isto significa, pela sua dimensão e âmbito internacional, que ambos os participantes no mercado têm condições de acesso semelhantes ao mercado de capitais e a recursos financeiros. Ambos detém muita experiência em mercados africanos, muitos deles com características semelhantes às da Guiné Bissau.
Nenhuma das empresas possui vantagens tecnológicas óbvias, melhor diversificação de produtos ou redes de vendas e distribuição claramente superiores no território da Guiné Bissau.
Nenhuma das empresas possui uma clara vantagem sobre a outra em termos de economias de escala ou de âmbito: possuem números de assinantes da mesma ordem de grandeza e oferecem uma gama de serviços semelhante. Assim sendo a relação de grandeza entre o volume de proveitos e a dimensão do mercado não é muito diferente entre os operadores.
Ambas as redes são modernas e fornecem efetivamente o mesmo serviço com cobertura semelhante. O principal meio de concorrência no mercado parece ser o preço, sustentado pela imagem da marca através da publicidade. As ofertas tarifárias padronizadas têm permanecido constantes, sugerindo que nenhuma das operadoras está procurando assumir uma função de liderança de preços com base nos níveis de preços padrão. Claramente, nos produtos voz e mensagens de texto, a estratégia de concorrência é sobretudo baseada nos preços por meio de ofertas especiais e promocionais direcionadas a segmentos específicos do mercado. Esta situação normalmente é típica de uma concorrência oligopolista de preços. O mesmo se aplica às ofertas de serviços de dados.
Ambos operadores móveis, MTN e Orange, são verticalmente integrados: operam as suas próprias redes e, portanto, têm presença no nível grossista, além de prestarem serviços no retalho. A integração vertical é uma fonte de vantagem significativa no mercado de serviços móveis de retalho da Guiné Bissau. Como já foi observado, há limites para o número de operadores com rede móvel própria separados e independentes que um mercado com a dimensão e o potencial de Guiné Bissau sustentará. Se o número de operadores que podem ser sustentados é de dois ou três (ou até mais) é, de certa forma, irrelevante, porque os potenciais entrantes analisam as limitações existentes e observam que existem dois participantes no mercado bem estabelecidos, com algumas vantagens em termos de economias de escala na sua operação. Nestas circunstâncias a posição dos operadores atuais com rede própria é muito forte e mesmo a entrada de um revendedor ou MVNO é condicionada, porque, de acordo com a atual regulação, eles têm o poder de controlar, por meio de negociação comercial, as condições de entrada dos seus concorrentes no segmento de retalho.
A análise da evolução dos preços é um dos fatores determinantes e dos mais importantes para aferir o grau de concorrência nos mercados. Por exemplo níveis de preços elevados e sem orientação para os custos são de esperar num mercado que não seja efetivamente competitivo. Os proveitos são consequência das quantidades vendidas multiplicadas pelo preço. Um crescimento dos proveitos do setor ao longo dos anos pode significar três coisas: um aumento dos preços para o mesmo número de quantidades vendidas, a manutenção dos preços, mas um maior número de unidades vendidas ou ambos[footnoteRef:22]. Na Guiné Bissau os proveitos do setor cresceram acentuadamente a partir de 2007 com a entrada da Orange no mercado, conforme se pode observar no gráfico seguinte: [22:  Na realidade existe uma quarta: um aumento dos preços que compensa o menor número de unidades vendidas] 
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Em 2013 a Orange ultrapassou a MTN em volume de proveitos e após um período de crescimento semelhante para ambas as empresas, em 2019 assistiu-se a uma divergência da evolução. Contudo, logo a a partir de 2008 é visível um decréscimo acentuado e contínuo das taxas de crescimento dos proveitos totais dos dois operadores, com variações negativas em 2012 e 2018. 
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Os dados parecem sugerir, portanto, que o mercado se encontra relativamente estagnado e os operadores não têm sido capazes de o desenvolver em termos da sua extensão e/ou têm acentuado a sua concorrência com recurso à prática de preços mais baixos. Se considerarmos que os valores de proveitos incluem o imposto de valor acrescentado, que aumentou sucessivamente de 15 para 17 e depois para 19% nos últimos dois anos o crescimento real das receitas seria ainda menor.
De acordo com os dados fornecidos pelos operadores existiam na Guiné Bissau 1 378 864 assinantes ativos de serviços móveis em dezembro de 2019:
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Em termos de evolução a taxa de crescimento do número total de assinantes tem sido modesta correspondendo a uma média anual de 4,8% entre 2013 e 2019. Algumas variações negativas da taxa de crescimento do número total de assinantes devem-se provavelmente à correção das bases de dados dos operadores em termos de clientes ativos. A penetração, medida como o número total de assinantes a dividir pela população total[footnoteRef:23], também não apresenta um crescimento relevante encontrando-se no final de 2019 ao mesmo nível que em 2015: [23:  Dados da população conforme no African Statistical Yearbook 2019.] 
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Em comparação com os países da região inseridos na mesma zona económica[footnoteRef:24], a Guiné Bissau apresentava em 2017 níveis de penetração[footnoteRef:25] dos serviços móveis inferiores à maioria dos países embora muitos destes últimos possuam níveis de rendimento[footnoteRef:26] mais elevados: [24:  CEDEAO, Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental.]  [25:  Fonte: Departamento de Estatistica do Banco Africano de Desenvolvimento com base em dados da União Internacional de Telecomunicações, conforme no African Statistical Yearbook 2019, página 105.]  [26:  Produto interno bruto/capita em paridade do poder de compra (PPP), Fundo Monetário Internacional.] 
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Todavia este fator pode não ser totalmente determinante, na medida em que existem países com maiores níveis de penetração móvel com rendimentos inferiores ou semelhantes aos da Guiné Bissau, casos da Serra Leoa, Burkina Faso e Togo. De salientar que em 2019, de acordo com os dados disponíveis, a penetração na Guiné Bissau descera para 70%. 
Não existem dados disponíveis para avaliar qual tem sido a evolução dos preços médios em cada um dos 4 mercados retalhistas para um número de anos razoável e que permita observar uma tendência inequívoca e não apenas o que podem constituir flutuações pontuais. Mas podemos analisar a evolução dos proveitos médios mensais[footnoteRef:27] (FCFA) por assinante para cada um dos operadores entre 2012 e 2019. A tabela seguinte apresenta a comparação: [27:  Contudo este valor médio inclui também receitas de serviços grossistas e de venda de equipamentos.] 
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Enquanto que a MTN tem vindo a obter um valor médio de proveitos por assinante cada vez mais baixo, a Orange parece ser capaz de manter um valor médio relativamente constante em termos nominais ao longo dos últimos 7 anos e até um crescimento assinalável em 2019. Observa-se, portanto, um comportamento diferenciado da capacidade de cada operador em gerar proveitos. Se entre 2013 e 2017 parece existir uma estabilidade do crescimento de ambos os operadores em termos de proveitos que coincide com um maior nível de crescimento dos assinantes, a partir de 2017 o mercado parece estagnar e os proveitos divergem sendo que é no caso da MTN que se observa um maior decréscimo. Se por um lado parece existir a partir de 2017 um observável aumento da concorrência e pressão nos preços, esta é particularmente visível na MTN. É do conhecimento público que existiram no passado campanhas de voz ilimitadas para todos os clientes levadas a cabo pelos operadores no mercado da Guiné Bissau.
Em conclusão não nos parece razoável concluir, à luz das quotas de mercado em termos de proveitos e dos outros critérios analisados, que quer a MTN ou a Orange sejam dominantes de forma individual nestes mercados. Parece claro que nenhum dos dois operadores está em condições de agir nestes mercados retalhistas para aumentar os preços ou reduzir serviços sem levar em conta o outro. Portanto, nenhum deles, no nosso entender, é capaz de perseguir políticas ou um curso de ação independente um do outro numa extensão apreciável, e isso é o requisito fundamental para concluir que existe um domínio individual num determinado mercado. No mercado 2, Serviços móveis de voz e mensagens de texto internacional apenas a Orange possui uma quota de mercado em termos de proveitos superior a 25%. Apenas neste mercado seria plausível considerar a Orange como detendo PSM uma vez que a MTN não cumpre o critério de quota de mercado mínima para se presumir dominância como definido na lei. 
Poder-se-ia argumentar que alguns dos critérios importantes que se esperaria encontrar num mercado efetivamente concorrencial ou substancialmente competitivo não são, de acordo com a análise efetuada, todos eles atendidos de forma satisfatória. Os critérios mais importantes não atendidos que comprovem a evidência de uma concorrência efetiva são:
· Facilidade de entrada efetiva nestes mercados por meio de novas operadoras de rede ou acordos de revenda/MVNO
· Falta de concorrência efetiva através de fatores não relacionados com o preço: qualidade de serviço, inovação da oferta ou atendimento ao cliente
Um dos critérios importantes não atendidos refere-se à ausência atual e possibilidade no curto prazo (2 a 3 anos) de concorrentes capazes de oferecer uma forma de competição mais robusta e eficaz. Também não encontramos indícios neste mercado que mostrem uma concorrência efetiva com base noutros fatores que não o preço.
Pode-se especular se o mercado está tendendo numa direção de dominância individual por parte da Orange, mas não há evidências de que a dominância possa ser um resultado esperado ou inevitável no período desta Análise de Mercados[footnoteRef:28]. [28:  Entende-se que, conforme estipula a Lei, a Autoridade deve realizar análises periódicas cada 2 ou 3 anos, isto sem prejuízo de o fazer antes se assim o entender.] 

Quanto aos níveis de preços elevados e sem orientação para o custo, o que não seria de esperar num mercado competitivo e talvez o critério mais importante a ter em conta, parecem existir diferenças significativas entre os diferentes mercados de retalho.
Em resultado desta análise não se afigura necessário avaliar se existe domínio conjunto nestes mercados. Apenas se houvesse um impasse (nem domínio individual nem concorrência efetiva), seria necessário examinar se existiria domínio conjunto. A avaliação de domínio conjunto é, no entanto, um assunto complexo e a experiência internacional mostra de forma inequívoca que é extraordinariamente difícil de provar.
Na tabela seguinte sintetizam-se as conclusões relativamente à determinação de PSM nos mercados de retalho considerados relevantes para regulação ex ante:
	Mercados retalhistas
	Poder significativo de mercado

	1. Acesso e serviços móveis de voz e mensagens de texto nacional
	Cada operador detém uma quota de mercado superior a 25%, mas parece existir competição no mercado embora muito centrada no componente preço. Portanto cada um dos operadores não possui PSM nos serviços móveis de voz e mensagens de texto nacional uma vez que está constrangido pelo outro no estabelecimento dos preços que apresentam uma tendência decrescente.

	2. Serviços móveis de voz e mensagens de texto internacional 
	Orange detém PSM.

	3. Serviços móveis de acesso à internet
	É um mercado ainda emergente na Guiné Bissau e que pode evoluir no sentido de pacotes com voz e SMS no curto prazo. Nenhum dos operadores possui PSM.

	4. Serviços de acesso à internet num local fixo 
	É também ainda um mercado ainda emergente na Guiné Bissau. Nenhum dos operadores possui PSM. A ARN deve monitorizar a evolução deste mercado nomeadamente a prática de preços excessivos.



[bookmark: _Toc52034816]Mercados grossistas

A definição e identificação dos mercados de terminação de chamadas vocais em redes móveis individuais como suscetíveis de regulação ex-ante implica que apenas o operador de rede móvel detentor de uma determinada rede pode terminar chamadas na sua rede. Consequentemente, cada operador de rede móvel detém uma quota de mercado de 100%, quer em termos de tráfego quer em termos de proveitos, no mercado de terminação na sua própria rede. Isto significa que cada operador é, na prática, um monopolista na oferta do serviço grossista de terminação de chamadas vocais na sua rede. De acordo com a as melhores práticas, empresas com quotas de mercado muito elevadas (normalmente superiores a 50%), são consideradas dominantes, salvo em situações muito excecionais. Uma tal exceção ocorreria, segundo as referidas melhores práticas, se, apesar de cada operador de rede móvel ser monopolista no mercado de terminação de chamadas de voz na sua rede, o eventual poder de mercado de cada operador continuasse a depender do eventual contrapoder dos compradores, que tornaria não-compensador qualquer aumento de preços não transitório. 
Tendo em conta que a ARN ainda não dispõe de informação que lhe permita calcular os custos associados aos serviços de terminação nas redes individuais dos operadores de rede móvel, realizou um estudo comparativo dos preços de terminação em redes móveis individuais em diferentes jurisdições africanas. De acordo com a informação analisada, observa-se que a Guiné Bissau apresenta um preço de terminação de chamadas vocais em redes móveis muito elevado quando comparado com os restantes países.
Em geral não existem consumidores individuais de serviços móveis no retalho com contrapoder suficiente para condicionarem os operadores de rede móvel aquando da definição dos seus preços de terminação de chamadas de voz. Tal deve-se sobretudo à utilização do sistema baseado no princípio do chamador/pagador.
Não existindo rede fixa na Guiné Bissau resta considerar a interligação móvel. Também não se nos afigura claro que algum comprador dos serviços de terminação de chamadas vocais em redes móveis individuais tenha contrapoder suficiente para contrabalançar a posição monopolística dos operadores de rede móvel no fornecimento desses serviços e, desse modo, impedir os operadores de rede móvel de agirem independentemente dos concorrentes, dos clientes e dos consumidores, nomeadamente cobrando por esses serviços preços acima do nível concorrencial. Os operadores têm em geral interesse em valores elevados de terminação e por esse facto têm existido sempre as restrições regulatórias associadas aos serviços de terminação de chamadas de voz em redes móveis. A realidade mostra também que além de se manterem em vigor desde o ínicio da regulação deste mercado os operadores mantiveram sempre como preço do serviço o valor máximo fixado pelo regulador. Em conclusão a ARN considera que os dois operadores de redes móveis têm Poder de Mercado Significativo no fornecimento de serviços de terminação de chamadas vocais nas respetivas redes. A tabela seguinte sintetiza a avaliação de PSM nos mercados grossistas da Guiné Bissau.
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	Poder significativo de mercado

	5. Serviços de terminação em redes móveis
	Cada operador detém uma quota de 100% do tráfego de terminação na sua rede que constitui um mercado separado. Portanto cada um dos operadores possui PSM nos serviços de terminação nas suas redes.

	6. Serviços de acesso e originação a redes móveis
	Poderia presumir-se poder significativo de mercado: considerando que a quota de mercado correspondente aos serviços de retalho é uma aproximação correta ambos os operadores possuem uma quota superior a 25%. No entanto este mercado não existe de momento na Guiné Bissau.

	7. Serviços de aluguer de capacidade internacional
	Poderia presumir-se poder significativo de mercado: considerando que a quota de mercado correspondente aos serviços de retalho de acesso à internet e tráfego internacional de voz e mensagens de texto é uma aproximação correta, ambos os operadores possuem uma quota superior a 25%. No entanto este mercado não existe de momento na Guiné Bissau.



As obrigações apropriadas para cada um dos mercados serão consideradas e apresentadas no próximo capítulo. 
[bookmark: _Toc47715049][bookmark: _Toc52034817]obrigações para poder significativo de mercado
[bookmark: _Toc47715050][bookmark: _Toc52034818]Introdução
O elemento final do processo de análise de mercado é a escolha de obrigações a impor aos operadores identificados como possuindo PSM. Numa abordagem baseada na análise de mercado, as obrigações devem ser dirigidas especificamente aos problemas de concorrência que provavelmente existiriam na ausência de regulação ex ante. No caso de um mercado ser considerado como não sendo efetivamente concorrencial a ARN deverá escolher, de entre uma gama de obrigações regulamentares definidas na lei, quais melhor se adequam para resolver um ou vários dos problemas específicos em cada mercado.
Nesta Consulta Pública, primeiro, descrevem-se os possíveis problemas de concorrência que podem surgir quando existe poder significativo de mercado. Descreve-se a natureza dos problemas, suas causas subjacentes e respetiva justificação económica. Também se descrevem brevemente os danos que esses problemas criam, em termos de seus efeitos diretos sobre os consumidores ou de seus efeitos sobre a concorrência nos mercados relevantes. Em segundo lugar descrevem-se que tipo de obrigações estão disponíveis para resolver os problemas de concorrência identificados conforme definido na Lei na Guiné Bissau. A abordagem seguida na União Europeia em matéria de regulação e direito da concorrência é também considerada como um exemplo de boas práticas que na ausência de regulamentação definida pode orientar a escolha de obrigações.
Na parte final desta secção combinam-se os problemas de concorrência identificados e os remédios disponíveis para oferecer uma visão detalhada do provável sentido de decisão que a ARN pode adotar em circunstâncias específicas e para cada um dos mercados de comunicações eletrónicas considerados relevantes. A secção final fornece uma visão geral dos remédios propostos em cada mercado.
[bookmark: _Toc47715051][bookmark: _Toc52034819]Tipos de problemas de concorrência
Problemas de concorrência ou "comportamento anti concorrencial" referem-se a qualquer prática de uma empresa com PSM que visa expulsar concorrentes do mercado (ou impedir que eles entrem no mercado) ou “explorar” os consumidores. Os mercados considerados relevantes para a regulamentação ex ante apresentam características que podem dar origem a comportamentos anti concorrenciais ou outras formas de abuso por parte de atores dominantes. Isso não quer dizer que esse abuso ocorra atualmente ou tenha sido necessariamente observado. A estrutura dos vários mercados identificados pode dar origem a esse abuso e os participantes de mercado dominantes têm o incentivo para se envolver em tal comportamento para promover os seus próprios interesses às custas de, em última instância, dos consumidores. Como a imposição de obrigações no conjunto de medidas regulatórias ex ante não pressupõe a ocorrência de um abuso de poder de mercado, os problemas identificados devem ser considerados como possíveis problemas de concorrência que podem surgir em determinadas circunstâncias que são específicas de cada mercado.
A falta de concorrência efetiva e a existência de PSM nos mercados de comunicações eletrônicas são, na maioria das vezes, causadas por barreiras estruturais e legais/regulatórias à entrada. A posição comum[footnoteRef:29] do Grupo de Reguladores Europeus[footnoteRef:30] (ERG) sistematiza os potenciais problemas de concorrência relevantes para quatro situações que são as mais comuns nos mercados de comunicações eletrónicas. As quatros situações são as seguintes: [29: “ERG Common position on the approach to appropriate remedies in the new regulatory framework”, ERG (2004)]  [30:  O ERG era um órgão consultivo, que complementa o conjunto de diretrizes do novo quadro regulador europeu nos termos dos considerandos 36 e 37 da Diretiva-Quadro, com o objetivo de fortalecer a cooperação entre as autoridades reguladoras dos Estados membros e, em particular, organizar a consulta. processo, de acordo com o artigo 7.º da Diretiva-Quadro, previa projetos de decisão específicos das autoridades reguladoras nacionais. Mais tarde, o ERG foi renomeado como BEREC, O Órgão de Reguladores Europeus das Comunicações Eletrônicas, com um papel aprimorado no novo quadro regulamentar e foi estabelecido pelo Regulamento (CE) n.º 1211/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2009 O ORECE é constituído por um Conselho de Reguladores composto por chefes de 28 autoridades reguladoras nacionais.] 

· Alavancagem vertical - A alavancagem vertical da posição dominante pode surgir quando uma empresa controla um input grossista considerado essencial para a prestação de um serviço retalhista num mercado concorrencial em que também está ativa. Esta possibilidade pode implicar a limitação da concorrência nos mercados retalhistas a jusante em que o operador com poder de mercado também opera e concorre com os seus clientes de serviços grossistas. Exemplos de comportamento anti concorrencial variam da recusa de acesso ou recusa em negociar que poderá passar por uma recusa em absoluto ou pela utilização de práticas que condicionam esse acesso, (por exemplo, a utilização de táticas dilatórias nas negociações com os novos entrantes, excesso de burocracia, imposição de condições discriminatórias de custos ou qualidade), retenção de informação ou utilização discriminatória da mesma, até à prática de preços predatórios.
· Alavancagem horizontal – é uma situação que pode surgir quando uma empresa que opera em dois mercados não relacionados verticalmente, é designada como dominante num deles, e pode tentar transferir o seu poder de mercado do mercado em que possui PSM para um mercado adjacente. Exemplos incluem a elaboração de produtos em pacote ou subordinação e a subsidiação cruzada.
· Dominância (retalho ou grossista) - Podem existir problemas de concorrência dentro dos limites de um mercado, mesmo que a empresa esteja presente em mais que um mercado grossista e/ou retalhista. Aqui, os problemas variam desde vários tipos de impedimento de entrada, preços excessivos e ineficiências produtivas, até ao investimento inadequado e baixa qualidade.
· Terminação - corresponde a uma situação de acesso bidirecional na qual duas ou várias redes negociam acordos de interconexão grossista e estabelecem os seus próprios preços no mercado retalhista, onde podem ou não estar em concorrência entre si. Aqui, problemas típicos de concorrência podem assumir forma de preços excessivos ou discriminatórios, de acesso e/ou uma recusa em negociar. Práticas concertadas, embora raras, pode ocorrer quando redes interconectadas de tamanho semelhante competem no mesmo mercado de retalho.
Com base nas experiências das autoridades reguladoras nacionais, a posição comum do ERG identificou os problemas-padrão de concorrência para cada situação de mercado enumerados na Tabela que se apresenta seguidamente. Os problemas de concorrência identificados são baseados no estudo de grupos de trabalho, nas contribuições recebidas durante a consulta do ERG em junho/julho de 2003[footnoteRef:31] e na literatura que trata dos problemas de concorrência e/ou regulação dos mercados de comunicações eletrónicas. Posteriormente, os grupos de trabalho do ERG/Berec usaram a estrutura acima representada para abordar os remédios apropriados para cada um dos mercados relevantes onde identificaram a existência de operadores que individualmente ou em conjunto possuíam poder significativo de mercado. [31:  “Consultation Document on a Draft joint ERG/EC approach on appropriate remedies in the new regulatory framework, as of 21/11/2003”, disponível em: http://www.anacom.pt/streaming/erg0330.pdf?categoryId=85233&contentId=144356&field=ATTACHED_FILE ] 


	Situação de mercado
	Problemas de concorrência

	Alavancagem Vertical 
	1.1 Recusa em negociar / negação de acesso
1.2 Uso discriminatório ou retenção de informações
1.3 Táticas de atraso
1.4 Pacotes / subordinação
1.5 Requisitos indevidos
1.6 Discriminação de qualidade
1.7 Desenho estratégico do produto
1.8 Uso indevido de informações sobre concorrentes
1.9 Discriminação de preços
1.10 Subsidiação cruzada
1.11 Preços predatórios 

	Alavancagem Horizontal 
	2.1. Pacotes / subordinação
2.2. Subsidiação cruzada 

	Dominância Individual
	3.1 Desenho estratégico do produto para aumentar os custos de troca aos consumidores
3.2 Termos do contrato para aumentar os custos de troca dos consumidores
3.3 Negociação exclusiva
3.4 Excesso de investimento
3.5 Preços predatórios
3.6 Preços excessivos
3.7 Discriminação de preços
3.8 Falta de investimento
3.9 Custos / ineficiência excessivos
3.10 Baixa qualidade 

	
Terminação
	4.1 Colusão tácita
4.2 Preços excessivos
4.3 Discriminação de preços
4.4 Recusa em negociar / negação de interconexão 



Portanto, a maioria dos problemas de concorrência[footnoteRef:32] identificados é baseada na experiência das autoridades reguladoras nacionais e reflete um conhecimento detalhado dos problemas de concorrência comuns aos mercados de comunicações eletrónicas. Seguidamente apresentam-se as obrigações disponíveis que podem ser impostas para abordar cada um dos problemas de concorrência acima identificados. [32:  A lista de problemas de concorrência foi apenas considerada um guia e não impedia que uma autoridade reguladora nacional pudesse identificar outros problemas (potenciais) de concorrência] 

[bookmark: _Toc47715052][bookmark: _Toc52034820]Obrigações disponíveis 
As obrigações ex ante devem abordar as falhas do mercado e as fontes de danos potenciais identificados em cada mercado relevante. Elas devem seguir os três princípios a seguir indicados:
· O princípio da adequabilidade e da proporcionalidade estabelece essencialmente que os meios utilizados para atingir um determinado fim não deverão exceder o estritamente necessário para atingir esse fim. A fim de determinar se uma medida proposta é compatível com o princípio da proporcionalidade, a acção a tomar deve ter um objetivo legítimo e os meios empregues para o atingir devem ser simultaneamente os estritamente necessários e menos onerosos, ou seja, devem ser o mínimo necessário para atingir o objetivo. 
· O princípio da eficácia estabelece que os remédios devem ser concebidos para resolver o problema identificado de maneira eficiente e direcionados a questões específicas, para evitar encargos regulatórios desnecessários para os operadores.
De acordo com estes princípios, analisam-se e justificam-se as decisões regulatórias do ponto de vista da adequabilidade, proporcionalidade e eficácia, tendo em conta o seu impacto:
· Na estrutura do mercado, nomeadamente ao nível do número de empresas instaladas, da sua dimensão relativa e dos seus custos, e da consequente alteração da natureza da concorrência e do poder de mercado;
· No comportamento das empresas, nomeadamente em termos das restrições impostas sobre a liberdade de escolha de políticas de produção, distribuição e marketing (incluindo a política tarifária), e o impacto destas alterações sobre a estrutura do mercado, a natureza da concorrência e o poder de mercado;
· Na eficiência, satisfação das necessidades de longo prazo dos consumidores, inovação e outros resultados do mercado;
· Em termos do custo regulamentar sobre as empresas. Tendo em conta a dimensão da empresa, poderá a regulação imposta gerar custos que forçarão a empresa a abandonar o mercado.
Se um ou mais operadores gozam de uma posição dominante e, consequentemente, foram designados como tendo PMS, geralmente a ARN deve impor pelo menos uma obrigação, mas pode impor mais do que uma, a ser escolhida entre várias opções disponíveis. As obrigações, portanto, podem ser aplicadas separadamente ou em combinação, conforme as circunstâncias do mercado relevante e da natureza e fonte de posição dominante. Esta seção procura descrever o conjunto de obrigações predefinidas que estão disponíveis para uso pela ARN e de que forma as obrigações interagem e podem ser mutuamente dependentes.
Para descrever essas obrigações, usamos o quadro regulamentar da União Europeia (UE)[footnoteRef:33] que, em uma Consulta Pública, sistematiza as obrigações / soluções[footnoteRef:34] mais comuns para uma regulação ex ante. A estrutura define uma série de obrigações para os mercados grossista e de retalho.  [33:  Documento de consulta sobre um projeto de abordagem conjunta do ERG / CE sobre soluções apropriadas no novo quadro regulamentar, a partir de 21/11/2003, disponível em http://www.anacom.pt/streaming/erg0330.pdf?categoryId=85233&contentId=144356&field = ATTACHED_FILE
]  [34:  Cada uma das obrigações gerais estabelecidas nas Diretivas de Acesso e Serviço Universal (transparência, não discriminação, separação de contas, etc.) pode ser usada e normalmente é em conjunto com outras para mitigar um determinado problema de concorrência. ] 

Os diferentes tipos de obrigações normalmente usadas nos mercados grossistas são, por ordem crescente de rigor:
· Obrigações de transparência, que exigem sejam tornadas públicas determinadas informações, como por exemplo, informações contabilísticas, especificidades técnicas, características da rede, termos e condições da oferta, níveis de serviço e preços, podendo a ARN especificar as informações exatas e o nível de detalhe a disponibilizar; normalmente, é uma medida relacionada à obrigação de acesso e/ou interconexão, imposta por meio da publicação de ofertas de referência de interconexão e ofertas de referência de desagregação que exigem a publicação oficial de preços e níveis de serviço;
· Uma obrigação de não discriminação, que consiste em aplicar condições equivalentes em circunstâncias equivalentes e não discriminar a favor das próprias subsidiárias ou parceiros da empresa regulada;
· Uma obrigação de separação de contas para tornar transparentes os preços internos de transferência para a operação a jusante da própria empresa regulada, a fim de garantir o cumprimento de uma obrigação de não discriminação ou impedir subsídios cruzados injustos;
· Uma obrigação de acesso que consiste em atender a solicitações razoáveis ​​de acesso ou interconexão ou partilhar elementos de rede específicos. A obrigação de acesso pode assumir diferentes formas, incluindo a obrigação de negociar de boa fé os termos e condições do acesso;
· Uma obrigação de controle de preços e contabilidade de custos que pode exigir que os operadores definam que os preços de acesso devam ser orientados para os custos ou a imposição de um controlo de preços à empresa regulada definindo tetos máximos ou preços mínimos.
Dentro de cada uma dessas opções, existem inúmeras variações nos remédios a serem impostos, por exemplo, o controlo de preços grossista poderia ser implementado de várias maneiras. Além disso, as Autoridades Reguladoras Nacionais podem impor remédios fora desta lista.
Esta seção procura examinar os tipos de obrigações predeterminadas que estão disponíveis para uso pelas Autoridades Reguladoras Nacionais, no entanto, deve-se referir que as obrigações a impor interagem e podem ser mutuamente dependentes e os problemas práticos relacionados com a sua implementação são específicos de cada mercado e podem variar substancialmente. Não existe receita uniforme para qualquer situação e, certamente, não há vinculação única de problemas e obrigações da concorrência para solucionar falhas de mercado. A obrigação/solução apropriada será sempre ditada pelos problemas específicos identificados pelas Autoridades Reguladoras Nacionais num determinado mercado.
As obrigações grossistas disponíveis (em ordem crescente de rigor) são descritas em mais detalhes nas Tabelas 1 a 5 abaixo apresentadas. Deve-se ter em mente que um problema específico de concorrência é geralmente abordado por mais de um remédio. A combinação de remédios adequados, como dito anteriormente, depende das condições do mercado em análise.
Tabela 1: Mercados grossistas, obrigações disponíveis para alavancagem vertical.
	Problema de concorrência
	Tipo de obrigação
	Imposição de obrigações

	a) Uso discriminatório ou retenção de informações
b) Táticas de atraso
c) Pacotes / subordinação
d) Requisitos indevidos
e) Discriminação de qualidade
f) Desenho estratégico do produto

	Transparência
	a) Publicação de informações: um requisito para que o operador dominante publique determinadas informações para garantir que clientes e concorrentes tenham melhor entendimento da atuação do licenciado dominante. Este remédio seria aplicado onde os danos causados pela dominância provavelmente se baseariam na assimetria de informações decorrente da sua posição no mercado: há mais tempo no mercado e/ou acesso a melhores e mais informações do que outros operadores e clientes.
b) Oferta de referência: para obter transparência, as Autoridades Reguladoras Nacionais podem exigir que os operadores publiquem uma oferta de referência para serviços, fornecendo termos e condições precisos, disponibilizados com o nível de detalhe determinado pela ARN.

	a) Recusa em negociar/negar acesso (preços excessivos)
b) Uso discriminatório ou retenção de informações
c) Táticas de atraso
d) Discriminação de qualidade
e) Desenho estratégico do produto

	Não discriminação
	Exigência que o operador dominante aplique condições equivalentes em circunstâncias equivalentes. Uma empresa verticalmente integrada deve fornecer serviços e informações a terceiros sob as mesmas condições e qualidade que fornece para os seus próprios serviços ou subsidiárias. Esta obrigação é principalmente relevante no caso de um operador com PSM verticalmente integrado num mercado competitivo para evitar comportamentos que tenham como objetivo a exclusão da concorrência no mercado a montante ou a jusante. 

	a) Recusa em negociar/negar acesso (preços excessivos)
b) Discriminação de preços
c) Subsidiação cruzada
d) Discriminação de qualidade
e) Desenho estratégico do produto
	Separação de contas 
	Para permitir que a ARN defina e verifique o preço de acesso grossista correto, o operador deve produzir contas separadas com o nível de detalhe especificado e usando os métodos contabilísticos definidos pela ARN.

	a) Recusa em negociar/negar acesso (preços excessivos)
b) Uso discriminatório ou retenção de informações
c) Táticas de atraso
d) Pacotes/subordinação

	Obrigação de acesso
	O operador com PSM deve conceder acesso grossista a qualquer input essencial a um preço razoável que pode ou não ser decidido pela ARN. A ARN pode impor obrigações adicionais em termos de um acordo de níveis de serviço e condições técnicas a serem prestados, ao requerente do acesso.

	a) Recusa em negociar/negar acesso (preços excessivos)
b) Discriminação de preços
c) Subsidiação cruzada
	Controlo de preços e contabilidade analítica
	A ARN, de acordo com as circunstâncias específicas do mercado, pode definir o preço do serviço grossista, usando diferentes métodos e modelos de contabilidade de custos, a fim de determinar um preço orientado para os custos.



Tabela 2: Mercados grossistas, obrigações disponíveis para alavancagem horizontal.
	Problema de concorrência
	Tipo de obrigação
	Imposição de obrigações

	a) Pacotes/subordinação


	Transparência

	Oferta de referência: uma oferta em pacote que pode ser considerada prejudicial ao desenvolvimento da concorrência pela ARN, pode ser mitigada por dois remédios: publicar uma oferta de referência suficientemente desagregada, para que por exemplo um operador não tenha que pagar por elementos de rede de que não necessita (na desagregação do lacete local) ou não criar pacotes de serviços não razoáveis que constitui uma obrigação de retalho e, portanto, pode ser aplicada a casos de pacotes anti concorrenciais entre dois produtos de retalho quando a imposição de obrigações grossistas são consideradas insuficientes. 




	a) Subsidiação cruzada

	Separação de contas
	Para permitir que a ARN defina e verifique o preço de acesso grossista correto, o operador deve produzir contas separadas com o nível de detalhe especificado e usando os métodos contabilísticos definidos pela ARN.

	a) Subsidiação cruzada

	Controlo de preços e contabilidade analítica
	A ARN, de acordo com as circunstâncias específicas do mercado, pode definir o preço do serviço grossista, usando diferentes métodos e modelos de contabilidade de custos, a fim de determinar um preço orientado para os custos.



Tabela 3: Mercados grossistas, obrigações disponíveis para PSM num mercado.
	Problema de concorrência
	Tipo de obrigação
	Imposição de obrigações

	a) Desenho estratégico do produto para aumentar os custos de troca aos consumidores
b) Termos do contrato para aumentar os custos de troca dos consumidores
c) Acordos exclusivos

	Transparência

	Oferta de referência: a nível grossista, as características do produto ou os termos do contrato podem ser definidos ex ante mediante uma obrigação de publicar uma oferta de referência suficientemente desagregada, sujeita à aprovação da ARN, que também pode impor outros requisitos às características do produto ou aos termos do contrato; quando um operador dominante no mercado a montante obriga uma empresa de retalho a comprar apenas os seus produtos, a ARN pode exigir uma oferta de referência para alterar a exclusividade, pois é uma situação de acesso.

	a) Preços excessivos
	Não discriminação

	Exigência que o operador dominante aplique condições equivalentes em circunstâncias equivalentes.

	a) Discriminação de preços
b) Preços excessivos
	Separação de contas
	Para permitir que a ARN defina e verifique o preço de acesso grossista correto, o operador deve produzir contas separadas com o nível de detalhe especificado e usando os métodos contabilísticos definidos pela ARN.

	a) Discriminação de preços
b) Preços excessivos
	Controlo de preços e contabilidade analítica
	A ARN, de acordo com as circunstâncias específicas do mercado, pode definir o preço do serviço grossista, usando diferentes métodos e modelos de contabilidade de custos, a fim de determinar um preço orientado para os custos.



Tabela 4: Mercados grossistas, obrigações disponíveis para terminação.
	Problema de concorrência
	Tipo de obrigação
	Imposição de obrigações

	a) Colusão tácita
b) Preços excessivos
c) Discriminação de preços
d) Recusa em negociar / negar interconexão

	Transparência

	Oferta de referência: a nível grossista, as características do produto ou os termos do contrato podem ser definidos ex ante mediante uma obrigação de publicar uma oferta de referência suficientemente desagregada, sujeita à aprovação da ARN, que também pode impor outros requisitos às características do produto ou aos termos do contrato; quando um operador dominante no mercado a montante obriga uma empresa de retalho a comprar apenas os seus produtos, a ARN pode exigir uma oferta de referência para alterar a exclusividade, pois é uma situação de acesso.

	a) Colusão tácita
b) Preços excessivos
c) Discriminação de preços
d) Recusa em negociar / negar interconexão
	Não discriminação

	Exigência que o operador dominante aplique condições equivalentes em circunstâncias equivalentes.

	a) Colusão tácita
b) Preços excessivos
c) Discriminação de preços
d) Recusa em negociar / negar interconexão

	Separação de contas
	Para permitir que a ARN defina e verifique o preço de acesso grossista correto, o operador deve produzir contas separadas com o nível de detalhe especificado e usando os métodos contabilísticos definidos pela ARN.

	a) Recusa em negociar/negar interconexão 
	Obrigação de acesso
	O operador que detém PSM deve conceder acesso a qualquer input grossista essencial, a um preço razoável que pode ser negociado ou decidido pela ARN. A ARN pode impor obrigações adicionais em termos de níveis de serviço a cumprir.

	a) Colusão tácita
b) Preços excessivos
c) Discriminação de preços
d) Recusa em negociar / negar interconexão
	Controlo de preços e contabilidade analítica
	A ARN, de acordo com as circunstâncias específicas do mercado, pode definir o preço do serviço grossista, usando diferentes métodos e modelos de contabilidade de custos, a fim de determinar um preço orientado para os custos.



Se, como resultado de uma análise de mercado, a ARN determinar que um determinado mercado de retalho não é efetivamente competitivo, e a ARN concluir que as obrigações impostas no mercado relacionado grossista não resolveriam os possíveis problemas de concorrência identificados, nomeadamente num curto espaço de tempo, a ARN pode impor obrigações regulatórias apropriadas às empresas identificadas como possuindo PSM, com base na natureza do problema identificado. As obrigações impostas podem incluir requisitos de que as empresas identificadas não cobram preços excessivos, inibem a entrada no mercado ou restrinjam a concorrência ao estabelecer preços predatórios, demonstrem preferência indevida a utilizadores finais específicos ou criem pacotes serviços de maneira não razoável. A ARN pode aplicar a essas empresas medidas apropriadas de controlo de preços no retalho, preços máximos, orientação para os custos ou prática de preços idênticos aos de mercados comparáveis ​​e seleção e pré-seleção de operadora, a fim de proteger os interesses do utilizador final e promover uma concorrência efetiva. As obrigações mais comuns disponíveis para os mercados de retalho são descritas em maior detalhe na Tabela 5 abaixo apresentada:
Tabela 5: Mercados retalhistas, obrigações disponíveis.
	Problema de concorrência
	Tipo de obrigação
	Imposição de obrigações

	a) Preços predatórios
b) Preços excessivos
c) Discriminação de preços
d) Custos de mudança
e) Pacotes não razoáveis
f) Preferência indevida

	 Transparência

	a) Notificação dos preços: Exigência de que o operador dominante notifique os seus preços ao mercado dentro de um prazo indicado antes ou após a publicação. Esse remédio normalmente seria aplicado quando o dano da dominância surgisse total ou parcialmente de preços não divulgados ao mercado, para que outros concorrentes e clientes possam não estar cientes das opções de preço que possuem do licenciado dominante.
b) Notificação e aprovação de preços: um requisito de que o operador dominante submeta a aprovação por parte da ARN quaisquer novos preços ou alterações de preços existentes relacionadas com serviços, incluindo pacotes, no mercado em que é dominante e antes da sua implementação.

	(a) Preços predatórios
(b) Preços excessivos
(c) Discriminação de preços
	Preços máximos (ou mínimos), orientação para os custos
	(a) Regulação do preço máximo (ou mínimo): um requisito de que o licenciado dominante deva cobrar preços por serviços individuais ou por pacotes de serviços igual ou abaixo de um teto máximo estabelecido ou igual ou acima de um preço mínimo estabelecido. Este remédio seria normalmente aplicado quando o licenciado dominante tem capacidade para cobrar preços que não são relacionados com os custos e, consequentemente, provavelmente predatórios, excessivos ou subsidiados, mas onde alguma margem de manobra é apropriada para permitir que o operador dominante seja inovador e flexível na sua abordagem ao estabelecimento de preços no mercado. 

	a) Preços predatórios
b) Preços excessivos
c) Discriminação de preços
	Contabilidade de custos
	A ARN pode necessitar exigir que os sistemas apropriados de contabilidade de custos estejam implementados para poder impor controlos de preços no retalho.



[bookmark: _Toc47715053][bookmark: _Toc52034821]Imposição de Obrigações na Guiné Bissau 
Ao estabelecer obrigações, uma decisão importante por parte da ARN é decidir se uma intervenção deve incidir no mercado grossista ou no mercado retalhista relacionado (ou em ambos). As obrigações disponíveis, por vezes, não devem ser aplicadas aos operadores que detêm PSM em todos os mercados relevantes identificados. A nota explicativa[footnoteRef:35] da Comissão Europeia numa das suas recomendações sobre os mercados do setor de comunicações eletrônicas suscetíveis de regulamentação ex ante afirma: [35:  European Commission, Explanatory Note: Accompanying document to the Commission Recommendation on Relevant Product and Service Markets within the electronic communications sector susceptible to ex ante regulation in accordance with Directive 2002/21/EC of the European Parliament and of the Council on a common regulatory framework for electronic communications networks and services, 2007.
] 

“Em princípio, a falta de concorrência efetiva pode ocorrer no retalho ou no mercado grossista ou em ambos. Isso significa que as Autoridades Reguladoras Nacionais podem precisar examinar o grau geral de poder de mercado das empresas e o impacto na concorrência efetiva. A identificação de um mercado de retalho (como parte da cadeia de valor) para fins de análise ex ante do mercado, onde há uma constatação de falta de concorrência efetiva por parte de uma Autoridade Reguladora Nacional, não implica, por si só, que os remédios regulatórios sejam aplicados nesse mercado retalhista. A imposição de obrigações nos mercados de retalho só deve acontecer quando se prevê que a imposição de obrigações nos mercados grossistas relevantes não conseguirão atingir o objetivo de garantir uma concorrência efetiva no respetivo mercado retalhista.”.
A Diretiva de Serviço Universal também chama a atenção para este aspeto:
 “No entanto, os controles regulatórios dos serviços de retalho só devem ser impostos quando as autoridades reguladoras nacionais consideram que as medidas nos mercados grossistas relevantes ou medidas relativas à seleção ou pré-seleção de operadora não alcançariam o objetivo de garantir uma concorrência efetiva e interesse público.”
A Guiné Bissau é uma jurisdição relativamente pequena quando comparada com a maioria dos países europeus onde é aplicada a abordagem regulatória ex ante acima mencionada. No entanto, alguns países europeus que aplicam o quadro regulamentar da UE, como Malta, Luxemburgo ou Chipre, são menores que a Guiné Bissau em área e/ou população. A literatura[footnoteRef:36] sobre a aplicação da regulação em pequenos países reconhece a necessidade de algumas precauções. Uma preocupação particular é a necessidade de equilibrar a eficiência produtiva com o nível de concorrência. Em muitos setores, como é o caso do setor de comunicações eletrónicas, a necessidade de eficiência produtiva pode exigir um monopólio ou duopólio no fornecimento de serviços, enquanto o mesmo setor em economias maiores pode efetivamente ser competitivo e saudável com um maior número de operadores. Os mercados grossistas e retalhistas de comunicações eletrónicas na Guiné Bissau são altamente concentrados. Abordar e resolver os problemas decorrentes de altos níveis de concentração no sector, onde as empresas podem ter que operar numa escala económica menor que a mínima, pode passar por admitir um nível mais baixo de concorrência para por outro lado assegurar uma adequada eficiência produtiva. Assumindo que o objetivo geral da política do regulador (e do governo) é maximizar o bem-estar econômico e social, em vez de maximizar a concorrência (a competição é um meio de alcançar o aumento do bem-estar social e não um objetivo em si), a ARN, na presente Análise de Mercado, tem consideração que o sector na Guiné Bissau é relativamente restrito (em particular o mercado de serviços fixos é atualmente quase inexistente) e as obrigações que podem ter sido apropriadas noutros países seriam desproporcionais se aplicadas na Guiné Bissau - ou seja, os custos dessas obrigações podem ser superiores aos benefícios conseguidos. É com estes aspetos em mente que a ARN delineou a abordagem para o estabelecimento de obrigações, conforme se descreve na próxima seção desta Consulta Pública. [36:  “Competition policies and small economies”, OCDE, 2003, disponível em: http://www.oecd.org/daf/competition/prosecutionandlawenforcement/2486724.pdf
] 

O aumento do bem-estar pode ser alcançado de várias maneiras. Reduzir os preços para mais perto dos custos, através do aumento da concorrência ou do controle de preços no retalho. Mais concorrência também pode obrigar um operador a reduzir os seus custos através do uso de novas tecnologias mais eficientes ou do aumento da eficiência operacional. No entanto, mais concorrência num mercado pequeno pode reduzir o potencial em obter maiores economias de escala e, portanto, custos unitários mais baixos. Uma redução de preço também muda a curva de procura para quantidades maiores compradas a um preço menor, o que aumenta o bem-estar do consumidor. Em resumo, uma Autoridade Reguladora Nacional deve fazer uma série de considerações cuidadosas e ponderadas antes de decidir regular no mercado grossista ou no retalho em mercados verticalmente integrados (ou em ambos simultaneamente), para aumentar o bem-estar económico e social:
· Medidas para proteger os consumidores podem exigir que as Autoridades Reguladoras Nacionais imponham controlos de preços no setor;
· O compromisso entre concorrência e eficiência produtiva deve ser avaliado;
· Em muitos mercados é necessário fazer uma escolha entre medidas para promover a concorrência baseada em infraestrutura e medidas que promovam a concorrência baseada em serviços;
· O impacto nos incentivos ao investimento em infraestrutura por parte de operadores históricos e participantes no sector deve também ser tido em consideração.
Todos esses fatores podem influenciar em que nível se deve (ou não) intervir na cadeia de valor (grossista ou retalho).
Outra preocupação é o custo de regular o setor de telecomunicações de um país pequeno. Os custos de desenvolvimento e implementação da regulação reduzem relativamente pouco, em proporção ao tamanho do mercado a ser regulado, enquanto os benefícios são geralmente proporcionais ao tamanho do mercado. Dada a relação de custos e benefícios com o tamanho do mercado, é possível que abordagens e soluções regulatórias apropriadas em grandes países possam levar a perdas económicas em jurisdições de muito menor dimensão. Dito isto, com base nas melhores práticas internacionais, a ARN procedeu à análise dos mercados grossista e retalhista em simultâneo, com base nas ligações existentes entre eles[footnoteRef:37].  [37:  A ARN tem presente que as obrigações nos mercados grossistas nem sempre possam ser eficazes, de modo que talvez seja necessário por vezes dar preferência a intervenções ao nível retalhista. Por outro lado, se ações efetivas forem tomadas a montante, pode não haver necessidade de regulação dos mercados a jusante, por exemplo, se as barreiras à entrada forem suficientemente reduzidas para tornar os mercados prospectivamente competitivos.] 

Dado o estado atual de desenvolvimento do sector das comunicações eletrónicas na Guiné Bissau (alta concentração nos mercados grossistas e retalhistas), a expectativa é que a maioria das obrigações iniciais sejam impostas nos mercados de retalho.
Neste momento, podem definir-se vários princípios a ser seguidos na definição de obrigações. A ARN pode aplicar os seguintes princípios, na medida em que as circunstâncias de dominância e o mercado relevante o aconselharem:
a) A ARN implementará obrigações primeiro nos mercados grossistas e somente então considerará se é necessário aplicar remédios nos mercados retalhistas relacionados, tendo em mente que os remédios no mercado grossista podem eliminar a necessidade de remédios no mercado retalhista.
b) A ARN imporá a obrigação (ou conjunto de obrigações) menos invasivo que, no seu julgamento, será suficiente para solucionar a falha de mercado e proteger a concorrência e os interesses dos consumidores associados a esse mercado.
c) A ARN moldará as obrigações e determinará a sua intensidade de aplicação para garantir que a obrigação escolhida seja apropriada, razoável e proporcional ao risco de dano que possa ser causado pela dominância encontrada no mercado relevante.
d) Como princípio geral, as obrigações aplicadas aos operadores que são considerados dominantes em conjunto devem ser as mesmas.
e) Como princípio geral, as obrigações aplicadas aos operadores dominantes em mercados semelhantes (como o mercado para terminação de chamadas em que cada rede constitui um mercado separado) devem ser semelhantes, levando em conta a natureza onerosa que a obrigação representa para cada licenciado dominante.
Quando determinar que um operador licenciado é dominante num mercado relevante, a ARN avaliará a natureza do dano potencial que a posição de dominância pode acarretar para a concorrência e os interesses do consumidor. Ao fazer essa avaliação, a ARN considerará:
· Os tipos de dano que estão razoavelmente associados à dominância nas circunstâncias do mercado relevante;
· As obrigações ou soluções específicas que abordariam diretamente os danos que possam resultar; e
· De que forma podem as obrigações ser melhor configuradas para serem o menos invasivas possíveis, enquanto continuam sendo eficazes na redução do risco de danos a um nível aceitável.
Quando um remédio pode ser moldado ou for possível variar a sua intensidade, a ARN considerará a melhor forma de escolher a obrigação, considerando:
· O dano potencial resultante da dominância identificada na análise;
· A probabilidade de a dominância ser reduzida ou neutralizada pelo desenvolvimento iminente do mercado; e
· O risco da obrigação, inadvertidamente, reduzir a concorrência genuína no mercado relevante.
A ARN analisou sete mercados, mas excluiu os Mercados Grossistas 6 e 7 (acesso a redes móveis e acesso internacional), pois a regulamentação ex ante não é apropriada nestes mercados dado que são mercados hipotéticos que ainda não se materializaram na Guiné Bissau, e os Mercados Retalhistas 1, 3 e 4, pois nenhum dos operadores de rede móvel parece possuir PMS nesses mercados. Definem-se seguidamente as obrigações recomendadas para cada um dos restantes mercados em função dos riscos de comportamento anti concorrencial.
Mercado 2 (retalhista): Chamadas de voz e SMS internacional
a) O risco de comportamento anti concorrencial e prejuízo para o consumidor
Orange tem cerca de xx%[footnoteRef:38] de quota de mercado do tráfego e quase o mesmo valor de quota de mercado por receita no segmento internacional. Não é claro o motivo pelo qual a Orange detém uma quota assinalável deste mercado, mas podem existir razões que expliquem a discrepância verificada: base de assinantes com maior poder de compra, melhor cobertura da rede ou melhor qualidade de serviço. A comparação de preços entre as ofertas da MTN e Orange é difícil na medida em que os pacotes apresentam características distintas, mas os preços da Orange parecem ser mais elevados. No entanto em 2019 a quota de mercado em termos de tráfego e receita é semelhante. Com base nisso, pode-se determinar que a Orange possui PSM neste mercado apesar da posição de mercado comparável de sua rival MTN em termos de outros indicadores, como custos irrecuperáveis, economias de escala e âmbito, integração vertical e barreiras à expansão do mercado. [38:  Valor confidencial] 

Tendo em conta todos os fatores que causam o seu domínio e o potencial de abuso de uma posição de PSM nas circunstâncias do mercado, a Orange poderia obter vantagem decorrente da sua posição dominante no mercado 2 da seguinte maneira:
a) Preço excessivo: a posição dominante da Orange no mercado de serviços móveis de retalho de chamadas de voz e SMS internacional da Guiné Bissau oferece incentivo e capacidade de definir preços significativamente acima dos custos, sem o risco de perda de um número substancial de clientes.
(b) Opções para obrigações e avaliação de adequação
A tabela abaixo identifica e avalia as possíveis obrigações capazes de lidar com os problemas de concorrência expostos acima:
	Problema de concorrência
	Potencial obrigação
	Avaliação

	Preços excessivos 
	Notificação tarifária e obrigações de aprovação e transparência 
Controlo de preços
	a) Notificação e aprovação de preços: um requisito de que o operador dominante submeta a aprovação por parte da ARN quaisquer novos preços ou alterações de preços existentes relacionadas com serviços, incluindo pacotes, no mercado em que é dominante e antes da sua implementação.
b) Orientação para os custos.



Mercado 5 (grossista): Terminação de chamadas de voz em redes móveis individuais
(a) O risco de comportamento anti concorrencial e prejuízo para o consumidor
O poder de mercado detido pelos operadores de rede móvel na terminação das chamadas decorre do facto de que qualquer operador que queira terminar chamadas num utilizador final de uma outra rede móvel ter obrigatoriamente que utilizar os serviços daquele operador de rede móvel. Adicionalmente, os consumidores apresentam uma reduzida sensibilidade face ao preço das chamadas que lhe são dirigidas. Esta situação decorre da aplicação do princípio do chamador-pagador – que implica uma dissociação entre a pessoa que paga as chamadas (o chamador) e a pessoa que efetua a escolha da rede de terminação - contribuindo para reforçar a ausência de incentivos para a redução dos preços de terminação. 
O poder de mercado que os operadores de rede móvel têm na fixação dos preços de terminação de chamadas vocais nas suas redes só poderia ser atenuado se existissem meios alternativos, suficientemente generalizados, para terminar as chamadas vocais e se existisse um importante contrapoder negocial dos compradores. 
É também geralmente aceite que por si só a imposição de obrigações de dar resposta aos pedidos razoáveis de acesso, de transparência e de não discriminação, se bem que fundamental, não é suficiente para conduzir a preços eficientes nos mercados grossistas da terminação de chamadas vocais em redes móveis individuais. 
Face ao problema de concorrência identificado no mercado movel da Guiné Bissau, só a fixação de preços de terminação[footnoteRef:39] orientados para os custos, através duma aproximação gradual dos preços ao nível eficiente, poderá contribuir para a promoção e salvaguarda da concorrência e uma adequada defesa dos interesses dos consumidores finais das redes móveis.  [39:  Havendo a necessidade de impor preços de terminação orientados para os custos, e enquanto não existir um modelo de custeio implementado pelo regulador, é comum estabelecer os preços máximos de terminação com base num benchmark internacional.] 

Para além da falha de mercado que resulta da prática de preços de terminação excessivos, existe uma outra potencial falha de mercado que importa ter em conta no contexto dos mercados de comunicações móveis. 
É uma situação comum em muitos países os operadores móveis de maior dimensão cobrarem preços de terminação elevados (acima dos custos) aos outros operadores, enquanto que implicitamente praticam preços transferência interna (terminação) muito baixos. Desta situação resultam preços de retalho off-net elevados e preços on-net baixos que colocam os operadores com uma menor base de clientes em desvantagem devido às “externalidades de rede”. A desvantagem é tanto maior quanto maior for o preço de terminação, e, portanto, quanto maior a diferença entre o preço duma chamada off-net e o de uma chamada on-net. Em muitas jurisdições a autoridade reguladora interveio no sentido de mitigar esta falha de mercado, em que é comum os operadores discriminarem entre preços on-net e off-net no retalho. Muitas das vezes existe a perceção que os preços médios de retalho das chamadas on-net são, em média, inferiores ao preço de terminação.
As “externalidades de rede” existentes nos serviços móveis devem ser consideradas neste contexto. Quanto maior for o número de clientes pertencentes a uma dada rede móvel, maior se torna o valor de pertencer a essa mesma rede, dado que se poderá contactar um maior número de pessoas. Se os tarifários forem uniformes – sem diferenciação entre chamadas on-net e chamadas off-net - a externalidade de rede aplica-se à totalidade das redes móveis existentes, ou seja quanto maior o número de clientes de todas as redes móveis, maior o valor de se possuir um telefone móvel, independentemente de qual o operador a que se adere. 
Esta externalidade de rede torna-se benéfica para um operador, através da prática de preços on-net diferentes dos preços off-net. Ao diferenciar desta forma os preços de retalho, um operador aumenta o valor económico relativo que um consumidor retira de pertencer à rede específica desse operador. Esta prática, associada a preços de terminação elevados, torna-se assim um instrumento que pode ser utilizado pelos operadores de maior dimensão para afastar os operadores de menor dimensão. 
De salientar também que esta questão se torna ainda mais importante em mercados com níveis de penetração elevados, ou próximo da saturação. Numa situação em que ainda existe um grande mercado potencial (ou seja, em que a taxa de penetração é reduzida), os operadores mais pequenos também beneficiam. A estratégia de preços diferenciados servirá para conquistar grupos de novos clientes para o serviço móvel, que adiram conjuntamente para beneficiar de preços mais baixos nas comunicações entre eles. 
Por outro lado, numa situação de saturação do mercado, com uma taxa de penetração elevada se existir um desequilíbrio significativo de quotas de mercado (em termos de assinantes) entre os operadores, as externalidades de rede beneficiam extraordinariamente o operador de maior dimensão, dado que existem poucos clientes que poderão aderir pela primeira vez ao serviço móvel.
Assim para concorrer com o operador de maior dimensão, o operador de menor dimensão é conduzido a praticar preços de retalho off-net que se aproximem dos preços on-net do seu concorrente[footnoteRef:40]. [40:  Num mercado com dois operadores o de menor dimensão provavelmente seguiria essa estratégia, como forma de evitar a saída dos seus clientes para o operador de maior dimensão, sendo que, no entanto, o preço de terminação funciona como um limite mínimo relativamente ao seu preço de retalho off-net. O preço de terminação móvel-móvel elevado pode, assim, constituir uma barreira a reduções de preços de retalho nas chamadas off-net. 
] 

No entanto a estratégia de baixar os preços de retalho off-net por parte do operador de menor dimensão, tem um outro efeito que é o de agravar o desequilíbrio do tráfego a favor do maior operador. Se o operador de menor dimensão tem preços de retalho off-net para os operadores de maior dimensão mais baixos que os preços off-net destes últimos para si, isso cria um incentivo para os clientes do operador de menor dimensão efetuarem mais chamadas do que as que recebem, aumentado ainda mais o desequilíbrio do tráfego a favor dos operadores de maior dimensão. 
Conforme descrito anteriormente, o sector das comunicações móveis na Guiné Bissau defronta-se presentemente com uma potencial falha de mercado, com preços de terminação móvel-móvel elevados e também associada à prática de preços de retalho on-net e off-net diferenciados. Existem dois possíveis remédios para a corrigir. O primeiro consiste na imposição de uma obrigação de controlo de preços. Entende-se que preços de terminação orientados para os custos deverão contribuir para resolver esta falha de mercado. 
Outra possibilidade complementar que é comum as autoridades reguladoras considerarem consiste na imposição de um diferencial máximo entre preços de retalho on-net e off-net, em que o operador com PSM fica também impedido de praticar preços de retalho on-net mais baixos do que os preços de terminação, atendendo a que estes últimos devem ser orientados para os custos. No entanto dado que nenhum dos operadores possui PSM no mercado de retalho a autoridade reguladora não tem base legal para impor um controlo de preços.
Nos casos de elevada assimetria de dimensão entre operadores foi comum na UE, no passado recente, a introdução de preços grossistas de terminação assimétricos[footnoteRef:41]. No entanto a introdução de uma assimetria nas taxas de terminação pode não contribuir para a resolução do problema em causa, antes poderá agravá-lo. No caso da Guiné Bissau esta situação só seria relevante por exemplo no caso da entrada de um terceiro operador.  [41:  A Posição Comum do ERG sobre simetria nas taxas de terminação fixa e móvel, publicada em 28.02.2008 (“Posição Comum ERG”), estabeleceu o enquadramento que as autoridades reguladoras nacionais deviam seguir no estabelecimento de preços de terminação. Embora defendendo a simetria como a solução recomendada, a Posição Comum ERG reconheceu que os preços de terminação assimétricos, ao encorajarem a entrada, contribuem potencialmente para a eficiência dinâmica e favorecem a concorrência, dependendo das condições de concorrência existentes no mercado.  Nesse documento, o ERG afirma que existem 3 possíveis exceções que podem ser consideradas justificativas para a imposição de preços assimétricos durante um período transitório. Para além das duas justificações tradicionalmente aceites pela Comissão Europeia – a existência de diferenças de custos exógenas e objetivas, e a entrada significativamente tardia de um novo operador – a Posição Comum do ERG acrescenta uma terceira excepção relacionada com a existência de distorções competitivas enquanto os preços não estão alinhados com os custos. Refere o ERG que, em tal situação, “os operadores grandes beneficiam, não apenas de maiores economias de escala e efeitos de rede, como ainda recebem um pagamento líquido dos seus concorrentes através da interligação”, prejudicando os operadores pequenos. A Posição Comum ERG refere que “pode ser aplicada uma assimetria transitória a favor do operador de menor dimensão, quando se verifiquem as seguintes circunstâncias cumulativas: 
Existem elevados desequilíbrios de tráfego, e, portanto, importantes diferenças nos pagamentos, em resultado das estratégias dos operadores (elevada diferenciação entre preços on-net e off-net); 
As taxas de terminação móvel estão significativamente acima dos custos; 
As autoridades reguladoras consideram que existem benefícios na fixação transitória de taxas assimétricas (tais como potenciais benefícios no nível de concorrência no retalho) e que esses benefícios superam eventuais desvantagens.” 
] 

Recorde-se que em 2005, o regulador português, na altura o ICP (agora ANACOM) ponderou várias soluções para resolver este tipo de falha de mercado. De entre as várias alternativas, optou por apenas implementar uma redução substancial do preço de terminação móvel-móvel, na expectativa que esta medida fosse suficiente para resolver ou atenuar a falha de mercado identificada. 
No entanto, passados mais de três anos sobre essa decisão, verificou que tal não aconteceu. Mantendo-se por resolver o mesmo problema concorrencial já identificado em 2005, o ICP-ANACOM interveio no sentido de permitir à Optimus, na altura o operador de menor dimensão e que mais tarde entrara no mercado, uma situação de concorrência em igualdade de circunstâncias com os seus concorrentes (Vodafone e TMN) na aquisição e manutenção de clientes. Assim sendo aplicou por um período de tempo limitado preços de terminação diferenciados entre a Optimus e os dois maiores operadores. Acrescente-se que o carácter necessariamente transitório da assimetria procurou minimizar o risco de se induzir ineficiências nesse operador. 
Cada fornecedor de serviços que opera uma rede móvel possui 100% do mercado de terminação de chamadas na sua própria rede, independentemente da sua participação em outros mercados, inclusive no retalho. A única maneira de aceder a um cliente de um serviço diretamente conectado à rede da operadora é através da rede da operadora. A Orange e a MTN são dominantes no mercado de terminação de chamadas de voz nas suas respetivas redes móveis individuais. Descrevem-se seguidamente os tipos de problemas de concorrência que podem surgir neste mercado:
· Recusa de fornecimento: quando um operador verticalmente integrado tem PSM a um nível na cadeia de produção ou distribuição (por exemplo, o mercado de terminação móvel) pode potencialmente transferir esse poder de mercado para mercados a jusante (e potencialmente competitivos) onde também está ativo ou em mercados relacionados e se envolver em conduta excludente ou outra que tenha como objetivo reduzir ou distorcer a concorrência nesses mercados. Isso significaria que um prestador de serviços móveis verticalmente integrado que tenha PSM no mercado de terminação pode ter o incentivo para usar esse poder de mercado para afetar as condições competitivas nos mercados de retalho relacionados, onde os seus concorrentes necessitam desse serviço grossista para que os seus clientes consigam aceder aos clientes de outros operadores de serviços móveis ou fixos. Isso pode resultar em distorção ou redução da concorrência nesses mercados de retalho, resultando em danos aos consumidores, potencialmente na forma de preços mais altos, menor produção / venda, qualidade reduzida ou menor escolha para o consumidor. Um exemplo de conduta excludente pode incluir a recusa de fornecer acesso à terminação de chamada de voz móvel. Uma recusa em negociar / negar acesso à terminação de chamada de voz móvel pode se manifestar como uma negação disfarçada e não necessariamente como uma recusa total em fornecer. Isso pode incluir táticas de atraso, como negociações prolongadas com relação ao fornecimento de acesso à terminação de chamada de voz móvel ou instalações associadas, oferecendo termos e condições pouco razoáveis associados a esse tipo de acesso.
· Discriminação indevida: na ausência de regulação, outros possíveis problemas de concorrência podem surgir com relação ao uso discriminatório ou retenção de informações e discriminação de parâmetros de qualidade e preço. Nesse sentido, para facilitar a interconexão com o provedor de serviços móveis dominante e o acesso aos serviços de terminação, os compradores também devem fornecer informações sobre questões como sua própria configuração de rede e / ou padrões de tráfego de chamadas. Nessas situações, o provedor de serviços dominante de serviços de terminação pode ter o poder de usar essas informações sobre as redes dos concorrentes a jusante e / ou padrões de tráfego no design de seus próprios serviços de retalho. Os fornecedores de serviços móveis dominantes também podem discriminar o nível de qualidade do tráfego de um concorrente que termina em sua rede em relação ao tratamento de seu próprio tráfego na rede. Os prestadores dominantes também podem discriminar por razões de preço, pelo que, na falta de justificativas objetivas, podem ser cobrados preços de terminação diferentes a empresas que operam em circunstâncias equivalentes. Este poderia ser o caso, em particular, dos preços de terminação cobrados a novos concorrentes de menor dimensão, tanto por fornecedores de serviços fixos quanto de serviços móveis.
· Preços excessivos: a teoria econômica sugere que, quando uma empresa possui poder de mercado, está em posição de aumentar os preços acima e / ou reduzir a produção abaixo dos níveis competitivos, permitindo assim obter lucros acima do normal. Esses lucros mais altos efetivamente criam uma transferência de riqueza do consumidor para a empresa com poder de mercado. Os mercados de terminação de chamada de voz móvel são caracterizados por 100% de quota de mercado, ausência de concorrência, barreiras altas e não transitórias à entrada associadas ao controle da infraestrutura que não é facilmente replicável e nenhuma possibilidade de concorrência potencial. Portanto, não há pressão suficiente para impedir que uma operadora de telefonia móvel se possa comportar de de forma independente dos seus clientes ou concorrentes, nomeadamente na definição dos preços de terminação. Tanto a Orange quanto a MTN teriam, se quisessem, a capacidade e os incentivos para se envolver em práticas de exploração, como sejam os preços excessivos. Na ausência de regulação, cada uma das operadoras teria a capacidade de cobrar preços excessivos pelos serviços de terminação e, portanto, aumentaria os custos de entrada para outros provedores de serviços fixos e móveis (e também aumentaria os custos entre si dependendo o saldo do balanceamento de tráfego entre os dois operadores) e poderia resultar em aumento de preços para os consumidores por fazerem chamadas para outra redes e potencialmente restringir prestadores de serviços fixos nas vendas de chamadas para assinantes da rede móvel final (chamadas de voz de redes fixas para móveis). Esse preço excessivo, portanto, não apenas “exploraria” os consumidores que telefonavam para os números móveis, mas também poderia prejudicar ou distorcer a concorrência, quando os dados de terminação com preços excessivos distorcem a concorrência nos mercados a jusante relacionados, por exemplo. nos mercados de retalho em que os fornecedores de serviços móveis ou fixos dependem do serviço grossista de terminação de chamadas. Preços excessivos também podem reduzir o incentivo à eficiência produtiva ou impedir a inovação. A ausência de pressões competitivas no mercado de terminação de chamadas de voz móvel elimina parcialmente os incentivos para minimizar custos, principalmente considerando que esses custos podem ser recuperados por meio de preços de terminação móvel excessivos. Os incentivos à inovação também podem ser reduzidos, pois podem potencialmente consumir os lucros excessivos obtidos por meio de formas menos eficientes de acesso.
· Redução de margem: conduta excludente também pode ser evidente no uso de outros comportamentos de definição de preços. Um operador verticalmente integrado que tenha poder de mercado significativo no grosso e que ofereça inputs grossistas dos quais outros operadores dependem para conseguir competir num mercado a jusante pode estabelecer os preços dos seus serviços a montante e a jusante de modo a impedir a concorrência efetiva a jusante devido a uma inviabilidade económica criada pela insuficiência de margem entre os preços por grosso e no retalho, ou seja, pode haver uma compressão deliberada da margem. Na falta de regulação, o preço de terminação cobrado por um fornecedor de serviços móveis a outra empresa pode ser tal que a margem entre o preço de terminação móvel cobrada a essa empresa e o preço de retalho do fornecedor de serviços móveis para uma chamada na rede possa, não tendo em conta eventuais diferenças de custo, ser insuficiente para cobrir os custos de retalho do fornecedor de serviços móveis. No entanto, esse problema de concorrência pode ser atenuado na presença de uma obrigação de controle de preços apropriada, como a orientação para os custos.




(b)  Opções para obrigações e avaliação de adequação

A tabela abaixo identifica e avalia as possíveis obrigações capazes de lidar com os problemas de concorrência expostos acima:
	Problema de concorrência
	Potencial obrigação
	Avaliação

	Recusa em fornecer acesso 
	Obrigação de fornecer e publicar uma Oferta de Referência de Interconexão
	Como o operador de rede que origina não tem opção de escolha da rede onde terminar, cada operador é dominante, independentemente da sua dimensão, no mercado de retalho. Recomenda-se:
a)  dar resposta aos pedidos razoáveis de fornecimento de serviços de terminação de chamadas de voz nas respetivas redes, devendo os termos e condições subjacentes a essa resposta ser razoáveis. 
b) não discriminar
entre diferentes compradores de serviços de terminação de chamadas vocais em redes 

c) remeter à ARN uma cópia de todos os acordos de interligação que celebraram e que vierem a celebrar, em detrimento da imposição de uma obrigação de publicação de uma oferta de referência. que deverá ser feita no prazo máximo de 10 dias após a celebração e/ou alteração dos referidos acordos. Desse modo, a ARN poderá monitorizar a obrigação de não discriminação na oferta de acesso e interligação sem, com isso, colocar em causa a segurança da rede e o modelo de negócio dos operadores que se encontrem em circunstâncias equivalentes. 

d) um controlo de preço de terminação com base no custo incremental de longo prazo e determinado pela ARN.


	Discriminação indevida
	Obrigações de não discriminação e transparência
	

	Discriminação de preço 
	Notificação tarifária e obrigações de aprovação e transparência
	

	Preço excessivo
	Controlo de preços
	

	Compressão das margens
	Orientação para os custos
	



A ARN entende que, para melhor concretizar a obrigação de orientação para os custos, é necessário impor o desenvolvimento de um modelo de custeio, ou seja, uma obrigação de adotar um sistema de contabilização de custos, o qual permitirá verificar o cumprimento daquela obrigação de orientação para os custos. O sistema de contabilização de custos e as metodologias de custeio a serem aplicadas para este efeito serão estabelecidas tendo em conta a evolução a nível das melhores práticas internacionais nesta matéria, devendo nomeadamente ser considerada a utilização de modelos de custos prospetivos de longo prazo.
Mercado 6 (grossista): Acesso e originação em redes móveis
Este mercado não existe atualmente na Guiné Bissau. Os operadores existentes utilizam os inputs grossistas nos seus próprios negócios de retalho. Enquanto este mercado não se materializar não seria boa prática impor obrigações aos operadores. Se por exemplo uma terceira entidade desejar ter acesso às infraestruturas passivas ou assumir o modelo de negócio de operador virtual (MVNO) ou requerer o roaming nacional então coloca-se a questão do acesso e em que termos. A ARN pode preferir que os operadores atuais e um ou mais potenciais entrem em acordos comerciais sem ter que intervir. Apenas no caso de os operadores não chegarem a um acordo em tempo e termos razoáveis poderá então a ARN ter necessidade de intervir. O mesmo se aplica no caso do acesso a infraestrutura passiva entre os atuais operadores. Em termos de política setorial e por vezes até de acordo com os termos definidos nas licenças pode a ARN preferir um investimento contínuo e de atualização tecnológica por parte de cada um dos operadores estabelecendo apenas condições particulares em zonas rurais de muito baixa densidade populacional onde possam não existir condições de rentabilidade para a duplicação de infraestrutura. Embora sem efetividade prática atual enumeram-se seguidamente os riscos de comportamento anti concorrencial que poderiam ocorrer neste mercado caso este se materializasse.
(a) O risco de comportamento anti concorrencial e prejuízo para o consumidor
· Recusa de fornecimento: sem regulação ex ante, seria improvável que a Orange ou a MTN oferecessem acesso grossista a terceiros em termos justos e razoáveis ​​em resposta a uma solicitação de outros fornecedores de serviços licenciados.
· Discriminação na prestação de serviços de acesso a entidades que buscam acesso externo em favor de seu próprio negócio de retalho: a discriminação pode assumir a forma de discriminação não relacionada a preços, por exemplo, de diferentes qualidades de serviço, requisitos indevidos que não são justificados pelo custo ou outros fatores objetivos e preferência em todos os assuntos às suas próprias operações de retalho em comparação com as operações de retalho de um concorrente.
· Discriminação anticompetitiva de preços: diferenciando preços em favor de operações de retalho próprias ou aplicando uma estratégia de compressão de margem a fim de impedir ou excluir um concorrente eficiente de competir.

(b) Opções para remédios e avaliação de adequação
A tabela abaixo indica os possíveis remédios que seriam de aplicar, capazes de lidar com os riscos de danos aos consumidores e os problemas de concorrência descritos acima:
	Problema de concorrência
	Potencial obrigação
	Avaliação

	Recusa em fornecer acesso 
	Obrigação de fornecer e publicar uma Oferta de Referência de Interconexão
	Não se aplicam atualmente porque este mercado é um mercado hipotético na Guiné Bissau.


	Discriminação de preço 
	Notificação tarifária e obrigações de aprovação e transparência
	

	Preço excessivo
	Controlo de preços
	

	Compressão das margens
	Orientação para os custos
	



Mercado 7 (grossista): Acesso a capacidade internacional
Este mercado não existe atualmente na Guiné Bissau. Os operadores existentes realizam o acesso internacional através de infraestruturas próprias. Apenas quando existirem operadores adicionais no mercado este poderá materializar-se. Nesse caso a ARN deverá ter em conta que os dois operadores existentes podem em conjunto desencorajar a entrada no mercado, recusar acesso em termos razoáveis ou praticar preços excessivos. Embora sem efetividade prática atual enumeram-se seguidamente os riscos de comportamento anti concorrencial que poderiam ocorrer neste mercado caso este passasse a existir.
(a) O risco de comportamento anti concorrencial e prejuízo para o consumidor

· Recusa de fornecimento: sem regulação ex ante, seria improvável que a Orange ou a MTN oferecessem acesso grossista a terceiros em termos justos e razoáveis ​​em resposta a uma solicitação de outros fornecedores de serviços licenciados.
· Discriminação na prestação de serviços de acesso a entidades que buscam acesso externo em favor de seu próprio negócio de retalho: a discriminação pode assumir a forma de discriminação não relacionada a preços, por exemplo, de diferentes qualidades de serviço, requisitos indevidos que não são justificados pelo custo ou outros fatores objetivos e preferência em todos os assuntos às suas próprias operações de retalho em comparação com as operações de retalho de um concorrente.
· Discriminação anticompetitiva de preços: diferenciando preços em favor de operações de retalho próprias ou aplicando uma estratégia de compressão de margem a fim de impedir ou excluir um concorrente eficiente de competir.

(b) Opções para remédios e avaliação de adequação
A tabela abaixo indica os possíveis remédios que seriam de aplicar, capazes de lidar com os riscos de danos aos consumidores e os problemas de concorrência descritos acima:
	Problema de concorrência
	Potencial obrigação
	Avaliação

	Recusa em fornecer acesso 
	Obrigação de fornecer e publicar uma Oferta de Referência de Interconexão
	Não se aplicam atualmente porque este mercado é um mercado hipotético na Guiné Bissau.


	Discriminação de preço 
	Notificação tarifária e obrigações de aprovação e transparência
	

	Preço excessivo
	Controlo de preços
	

	Compressão das margens
	Orientação para os custos
	





© Incyte Consulting 2020		2
image2.emf










image4.emf
Serviços Bombástico Livre SMS Package Voz Internacional

Voz on-net

Voz-off-net

SMS on-net

Voz internacional

Dados

Pacotes MTN
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MTN Bombastico:

Voz on-net SMS on-net Dados (Mb) Validade Preço (FCFA)

5 24 h 100

20 20 50 24 h 200

20 20

80 3 dias 300

60 60 250 7 dias

500
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MTN Livre:

Voz on-net (minutes)

Voz off-net 

(minutes)

SMS on-net Dados (Mb) Preço (FCFA) Validade (dias)

60 60 500 800 14

90 5 100 500 1 000 14

150 5 100 1 000 1 500 14

200 5 200 500 3 000 30

200 20 200 2 000 5 000 30
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Pacote SMS:

Pacotes SMS on-net Preço (FCFA) Validade

Diario 50 100 Meia-noite

Semanal 250 500 7 dias

Mensal 1 000 1 000 30 dias
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Voz internacional:

Pacotes Voz (minutos) Preço (FCFA) Validade

Diario 5 1000 24 horas

Semanal 20 3500 7 dias

Mensal 60 10000 30 dias
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Serviço Validade Preço (FCFA)

Voz MTN/MTN 200

Internet 500

Voz e Internet

800

1 hora
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Pacotes de dados

Pacotes (Mb) Volume (Mb) Preço (FCFA) Validade

5 5 100 24 horas

50 50 300 24 horas

100 100 500 24 horas

500 500 700 24 horas

150 150 1 000 7 dias

1G 1024 2 500 7 dias

5G 5120 10 000 30 dias

10G 10240 15 000 30 dias

20G 20480 25 000 30 dias

Ilimitado 500 1 hora
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Freebasics*

Pacotes Preço (FCFA) Validade 

Diário 50 1 dia

Semanal 150 7 dias

Mensal 500 30 dias

*Não é claro qual o volume de dados permitido
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Hourly Bundles (Flash)

Volume (Mb) Preço (FCFA) Validade 

Mini 50 100 1 hora

Maxi 200 200 1 hora
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Night Bundles

Volume (Mb) Preço (FCFA) Validade (23-06h)

500 200 1 dia

2 000 500 1 dia 

2 000 800 7 dias 
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Serviços Livre Intenso Internacional

Voz on-net

Voz-off-net

SMS on-net

SMS off-net

SMS Internacional

Voz internacional

Dados

Pacotes Orange
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Horário Voz on-net Voz off-net SMS 

06-22h 61,04/min 152,61/min 30

22-06h 45,78/min 152,61/min 30

06-22h 1,02/seg 2,54/seg 30

22-06h 3,05/4 seg 2,54/seg 30
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Destino

Preço/min 

(FCFA)

Preço/seg

Internacional 

Zona 1

200 3,33

Internacional 

Zona 2

165 2,75

Internacional 

Zona 3

300 5

Internacional 

Zona 4

350 5,83

Internacional 

Zona 5

300 5

Internacional 

Zona 6

450 7,5

SMS 75 75
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Destinos 06-22h 22-06h

Voz entre JVIP 0,5/seg 0,5/seg

Voz On-net 1/seg 0,5/seg

Voz para MTN 1,5/seg 1,5/seg

SMS 5 5

Passe Internet 150/10Mb 150/10Mb
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2018 2019

Total minutos voz originados 1 072 273 575 1 312 968 533

Total mensagens de texto originadas 83 110 024 111 253 527

Número de assinantes 1 481 712 1 378 864

Minutos de voz originados/mês 60 79

Número de SMS/mês 5 7
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Débito

Instalação 

(FCFA/ht)

Mensalidade

(FCFA/ht)

256 kb/s 77 391 25 217
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Quotas de mercado 

(Total de Proveitos)

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

MTN 57,8% 44,9% 44,9% 47,0% 47,1% 47,8% 45,9% 40,7%

Orange 42,2% 55,1% 55,1% 53,0% 52,9% 52,2% 54,1% 59,3%
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Quotas de mercado 

(assinantes)

2014 2015 2016 2017 2018 2019

MTN 54% 55% 53% 55% 54% 53%

Orange 46% 45% 47% 45% 46% 47%
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2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Total Assinantes 1 016 668 939 909 1 109 2331 238 4931 285 8351 434 8221 481 7121 378 864

MTN 655 718 463 162 596 202 680 118 685 451 788 249 799 011 731 216

Orange 360 950 476 747 513 031 558 375 600 384 646 573 682 701 647 648

Taxa de crescimento -7,6% 18,0% 11,7% 3,8% 11,6% 3,3% -6,9%
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2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

População 1 638 000 1 681 0001 726 0001 771 0001 816 0001 861 0001 907 0001 954 000

Total assinantes 1 016 668 939 909 1 109 2331 238 4931 285 8351 434 8221 481 7121 378 864

Penetração 62,1% 55,9% 64,3% 69,9% 70,8% 77,1% 77,7% 70,6%
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Penetração

GDP/capita 

(PPP)

Gambia 141 2 900

Costa Marfim 130 4 700

Gana 127 7 300

Mali 118 2 600

Cabo Verde 112 8 700

Senegal 99 4 000

Burkina Faso 93,5 2 200

Guiné 92 2 600

Serra Leoa 88 1 700

Benin 78,5 3 600

Togo 77 1 900

Guiné Bissau 77 2 100

Liberia  56 1 400

Niger 40 1 100

2017
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